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APRESENTAÇÃO 

O presente documento apresenta os principais aspectos científicos e 

metodológicos, bem como os resultados da I Oficina de Tomada de Decisões em 

Mudanças Climáticas realizada no âmbito das atividades do Centro Regional em 

Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões no Brasil.  

A Oficina, realizada em 11 e 12 de março de 2015, foi promovida pelo Grupo de 

Acompanhamento e Estudos em Governança Socioambiental vinculado ao Instituto de 

Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE-USP) e pela Escola de Direito de 

São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV DSP), com apoio do Interdisciplinary 

Climate Investigation Center (INCLINE) da USP e do Governos Locais pela 

Sustentabilidade do Brasil (ICLEI). O IEE disponibilizou gratuitamente 03 salas para o 

desenvolvimento das atividades, computadores, data show, tela de projeção e 

gravação da abertura do evento. A FGV apoiou atividades de divulgação e contatos, 

além de suporte com econometrista, para elaboração de questionário, e 

pesquisadores, para a elaboração de estudo de caso. O financiamento recebido 

através do Centro viabilizou o fornecimento de refeições e café, além de material 

impresso contendo pasta cartonada, programação, folhas para anotações, caneta, e 

crachá para todos os participantes.  

Organizada para 30 convidados, a I Oficina de Tomada de Decisões em 

Mudanças Climáticas teve por objetivo favorecer o diálogo e a aprendizagem social 

entre o setor público, setor privado e a sociedade civil frente aos desafios das 

mudanças climáticas, estabelecendo bases para estudos, ações e soluções ajustadas às 

demandas da realidade brasileira, relacionadas ao enfrentamento local, regional e 

nacional. A partir desta iniciativa, o Centro, no Brasil, pretende tornar-se referência na 

realização de atividades de formação e capacitação para profissionais dos segmentos 

público, privado e da sociedade civil, além de trabalhar em favor do desenvolvimento 

de ferramentas que sejam capazes de aprimorar a qualidade da tomada de decisão em 

mudanças climáticas.  
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 As atividades de planejamento e execução da Oficina foram realizadas por 

pesquisadores do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE-

USP), Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE-USP), Faculdade de 

Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP-USP), Interdisciplinary Climate 

Investigation Center (INCLINE) e Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV DSP). 

Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE-USP)  

• Ana Paula Fracalanza (GovAmb/IEE-USP) 

• Karla Sessin Dilacio (INCLINE/IEE-USP) 

• Pedro Roberto Jacobi (GovAmb/IEE-USP) 

• Rizpah Besen (GovAmb/IEE-USP) 

• Roberta de Assis Maia (FE-USP e GovAmb/IEE-USP) 

• Samia Nascimento Sulaiman (FE-USP e GovAmb/IEE-USP) 

• Silvana Audrá Cutolo (INCLINE/FSP-USP)  

• Sonia Maria Viggiani Coutinho (INCLINE/FSP-USP) 

Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV DSP) 

• Flávia Scabin (FGV DSP) 

• Júlia Cruz (FGV DSP) 

Com relação aos participantes, foram convidados 06 palestrantes e contatadas 

106 pessoas para participarem da Oficina, sendo 51 do setor público, 32 do setor 

privado e 23 da sociedade civil (Documento 01). A I Oficina de Tomada de Decisões em 

Mudanças Climáticas contou com a participação de 34 pessoas, sendo 12 da Sociedade 

Civil, 12 do Setor Público e 10 do Setor Privado (Documento 02). 

A programação e os conteúdos da oficina foram elaborados a partir da 

convergência entre a experiência teórico-metodológica da equipe do Centro no Brasil e 

as referências bibliográficas de atividades que o Centro Regional em Cambio Climático 

y Toma de Decisiones já realizou para aproximar as instituições parceiras e 

compartilhar metodologias desenvolvidas por organismos das Nações Unidas, centros 



 3 

de formação, universidades e ONGs em torno da temática de Vulnerabilidades, 

Impactos e Adaptações às Mudanças Climáticas. Dentre estas, destacamos o PROVIA – 

Global Programme on Climate Change, Vulnerability, Impacts, and Adaptation (UNEP) 

e sua relação com o projeto MEDIATION – Methodology for Effective Decision Making 

on Impacts and Adaptation. A escolha das metodologias foi pautada na finalidade 

de aproximar os participantes de processos existentes de capacitação sobre o 

tema, conscientizar sobre a relevância de que os processos de tomada de 

decisão em mudanças climáticas incorporem especificidades regionais, 

sobretudo aquelas relacionadas ao contexto social, assim como de promover 

na equipe sua aplicação e testar seus alcances e limites. A programação da 

Oficina está disponível no Documento 06. 

A realização da I Oficina de Tomada de Decisões em Mudanças Climáticas, no 

Brasil, representou para o Centro um passo importante em direção ao cumprimento 

da missão do Centro Regional em Cambio Climático y Toma de Decisiones e seus 

parceiros institucionais no Brasil, Argentina, Chile, Paraguay e Uruguay de “atuar em 

parcerias constituídas por Universidades, instituições de pesquisa e especialistas para 

apoiar a liderança sobre a tomada de decisões integrais em questões científicas e de 

gestão relacionadas com o desenvolvimento sustentável e seus aspectos econômicos, 

sociais e ambientais; assim como a produção de publicações e fontes de dados sobre a 

temática”, como pode ser observado no detalhamento teórico-metodológico para 

elaboração da Oficina e nos resultados apresentados nas páginas a seguir. 
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INTRODUÇÃO 

Os diálogos interdisciplinares demandam novas formas de abordagem na 

relação com os atores sociais envolvidos em ações de formação e capacitação. 

Vivemos uma transição na gestão de recursos naturais, onde se constroem, 

muitas vezes, de forma controversa, as condições para a definição de novos espaços 

institucionais, para as relações entre peritos e leigos, entre técnicos e usuários; e entre 

os setores público e privado. Neste sentido, o trabalho intersetorial se apresenta como 

necessário para estabelecer melhores condições para fortalecer uma lógica 

cooperativa e para abrir um novo espaço não só para a sociedade civil, mas, também, 

para os sistemas peritos na gestão.  

A melhora no acesso à informação e a participação social têm promovido 

mudanças de atitude que favorecem o desenvolvimento de uma consciência ambiental 

coletiva, um importante passo na direção da consolidação da cidadania, renovando os 

potenciais do exercício da democracia.  

O grande desafio está na necessidade de dar transparência ao conteúdo em 

atividades que com foco nas questões colocadas pela sociedade de risco reforçam a 

necessidade de colocar em debate temas que possuem, nos diferentes tipos de 

incerteza, a necessidade de multiplicar conhecimentos e diálogos.  

Funtowicz e Ravetz (1997) apresentam um método, que, baseado no 

reconhecimento da incerteza, da complexidade e da qualidade, guia um 

empreendimento científico que denominam de “ciência pós-normal”. Essa abordagem 

tem nas "comunidades ampliadas de pares", descritas por meio de grupos focais, júris 

de cidadãos, conferências de consenso, fóruns consultivos cujos tomadores de decisão 

tenham algum grau de legitimidade e influência, atores estratégicos para estimular e 

legitimar o diálogo e respeito entre diferentes campos do saber e possibilitar maior 

qualidade e validade para o saber científico (JACOBI; GIATTI; E AMBRIZZI, 2014). 

No enfoque da ciência pós-normal e diante das incertezas decorrentes da 

multiplicidade de fatores e da complexificação das relações homem e ambiente, a 
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proposição de uma ciência e prática da precaução é componente relevante para 

ampliar capacidades diante de ocorrências inesperadas. Isto representa uma maior 

interrelação entre ciência, sociedade e processos políticos.  

A ênfase em práticas que estimulam a interdisciplinaridade, a intersetorialidade 

e a transversalidade, mostra o potencial existente para abordar temáticas que 

promovem mudanças no comportamento, na responsabilidade socioambiental e uma 

atitude mais reflexiva e atuante e, por conseguinte, que os cidadãos se tornem mais 

responsáveis, cuidadosos e engajados em processos colaborativos com o meio 

ambiente. 

 As atividades do Centro de Mudanças Climáticas e Tomada de Decisão                            

potencializam uma ação sensibilizadora e capacitadora focada na promoção do diálogo 

entre ciência, sociedade e formuladores de políticas públicas, com foco dirigido para os 

diretamente envolvidos com processos de tomada de decisão nas esferas pública e 

privada. Isso, por sua vez, constitui-se como elemento chave para se alcançar uma 

democratização paralela dos conhecimentos, estimulando maior participação de 

atores sociais nas decisões, com perspectiva de propiciar o gerenciamento mais sábio 

dos poderes científicos. Em suma, a ampliação da comunidade de pares (FUNTOWICZ e 

RAVETZ, 1997). 

Face à imprevisibilidade das consequências das mudanças climáticas, diversas 

questões se colocam nos dias de hoje: como traçar estratégias para enfrentar as 

mudanças climáticas? Como tornar a sociedade mais reflexiva e, portanto, mais 

resiliente aos efeitos diretos e indiretos das mudanças climáticas? Como sensibilizar e 

criar condições para promover ações pautadas pelo reconhecimento dos riscos? E 

como incutir as questões inerentes aos riscos nos processos de tomada de decisões 

que deveriam estar cada vez mais inseridas no cotidiano das pessoas?  

 Coloca-se de forma crescente a necessidade de fortalecer uma cultura de 

enfrentamento dos riscos face à magnitude dos eventos naturais adversos, 

minimizando a intensidade dos desastres e de riscos indiretos que interagem de forma 

sistêmica com outros aspectos ambientais e sociais em distintas escalas espaciais e 
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temporais. Os avanços interdisciplinares na forma de diálogo entre saberes 

acadêmicos e sociedade tem de fazer parte de uma agenda que mobilize atores 

públicos e privados a se apropriar de elementos das interrelações entre variabilidade 

climática regional com outros problemas socioambientais e assumir um rol de 

mobilizadores e multiplicadores nos diversos setores da sociedade.  No entanto para 

quebrar o hiato existente entre o reconhecimento da crise social e ambiental e a 

construção real de práticas capazes de estruturar as bases de uma sociedade 

sustentável, coloca-se a necessidade de fortalecimento de Aprendizagem Social 

(JACOBI; GIATTI; AMBRIZZI, 2014), caracterizados como processos que permitam 

ampliar o número de pessoas no exercício deste conhecimento e a comunicação entre 

essas pessoas, de modo a potencializar interações que tragam avanços substanciais na 

produção de novos repertórios e práticas de mobilização social para a 

sustentabilidade.  

Os referenciais da Aprendizagem Social se inserem nas práticas socioambientais 

de caráter colaborativo, que têm se revelado como veículo importante na construção 

de uma nova cultura de diálogo e participação, e como abordagem integradora das 

relações entre as esferas subjetivas e intersubjetivas, que amplia espaços de diálogos 

horizontalizados, de aprendizagem do exercício da democracia participativa. Pode, 

portanto, ser um elemento inovador para a construção de pactos de governança no 

futuro da gestão ambiental, fomentando a compreensão e o acolhimento de novos 

paradigmas, que possam informar novas escolhas do poder público e da sociedade 

numa perspectiva de avanço rumo à sustentabilidade socioambiental. 

A concepção de Aprendizagem Social mostra que o aprendizado conjunto é 

estratégico para criar oportunidades ativas para o envolvimento dos sujeitos em 

relações de diálogo que favoreçam: a percepção da diversidade de opiniões e visões de 

mundo; a mediação de interesses individuais e coletivos; e a possibilidade de 

ampliação de repertórios que aumentem a capacidade de contextualizar e refletir 

(GLASSER, 2007). 

Fortalecer a Aprendizagem Social em torno de processo decisório face às 

mudanças climáticas implica em promover mais colaboração e desenvolver práticas 
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comunicativas que estimulem um engajamento cooperativo e não diretivo dos 

diversos atores envolvidos, destacando a importância dos gestores e agentes locais, do 

segmento empresarial, dos representantes do legislativo, dos empreendedores sociais, 

dos atores comunitários. O que se pretende é que estes atores disponham de 

instrumentos e de novas habilidades, que se ampliam na medida em que estes aceitem 

a diversidade de interesses, de argumentos, de conhecimento, e que também 

percebam que um problema complexo poderá ser resolvido por meio de práticas 

coletivas, que se sustentam na disseminação de informação, conhecimento e 

atividades em rede. 
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METODOLOGIA PARA ELABORAÇÃO DA OFICINA 

A metodologia desenhada para a Oficina constituiu-se de 06 etapas, possuindo 

cada etapa finalidades diversas e complementares, mas todas com o objetivo de 

conduzir ao fortalecimento do processo de tomada de decisão em adaptação às 

mudanças climáticas. 

Para efetivar este fortalecimento, buscamos como diferencial promover 

engajamento cognitivo e aprendizagem social, para proporcionar aos participantes 

oportunidades para reflexão e aprendizagem efetiva do tema abordado na oficina. Ou 

seja, substituímos a tradicional apresentação de conhecimentos/técnicas por diálogo, 

construção e apropriação. Como parte desse processo, realizamos anteriormente à 

oficina, um levantamento de concepções prévias dos convidados sobre mudanças 

climáticas, adaptação e tomada de decisão, por meio de um questionário pré-oficina 

disponibilizado online, o que nos permitiu fazer escolhas e definir recortes mais 

apropriados ao perfil dos participantes, além de levantar dados para futuras oficinas. 

 

Etapa 01 – Reuniões para definição 

Ocorreram 8 reuniões preparatórias para leitura e discussão de textos de 

referência sobre metodologias de tomadas de decisões de adaptação em mudanças 

climáticas. Foi definido um grupo responsável pelo levantamento, contato inicial e 

formalização do convite aos participantes convidados, bem como por questões 

administrativas relacionadas à realização da Oficina e um grupo responsável pelo 

delineamento teórico-metodológico da Oficina e estruturação da programação da 

Oficina convergente com esse delineamento. Como parte do delineamento teórico-

metodológico, foi definida a elaboração de um questionário pré-oficina para 

levantamento de concepções prévias dos participantes sobre o tema Mudanças 

Climáticas, Adaptação e Tomada de Decisão. Para avaliação da oficina, também foi 

elaborado um questionário, aplicado após a realização da mesma. 
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Etapa 02 – Aplicação de questionários pré-oficina 

Os questionários pré-oficina foram elaborados para o levantamento de 

concepções prévias dos convidados sobre mudanças climáticas, adaptação e tomada 

de decisão. Os questionários pré-oficina foram pré-elaborados conforme disponíveis 

no Documento 03, em seguida testados com 4 respondentes (1 do meio acadêmico, 2 

de ONGs e 1 gestor público, também enviamos ao setor empresarial mas não 

obtivemos retorno). Então, o questionário foi readequado, convertido em formato 

online, conforme Documento 04 e disponibilizado em um link de acesso, que foi 

enviado por email a todos os convidados da oficina, orientados a responderem com 

antecedência. 

Obtivemos 24 questionários respondidos. Os resultados, disponíveis no 

Documento 05, permitiram-nos fazer escolhas e definir recortes mais apropriados ao 

perfil dos participantes, dentro do rol de hipóteses que já havíamos desenhado para a 

abordagem teórico-metodológica da Oficina, facilitando a mediação do tema por 

fornecer-nos subsídios para promover engajamento cognitivo, além de levantar dados 

úteis para futuras oficinas. Um resumo dos resultados foi apresentado aos 

participantes no 2º dia de oficina e encontra-se disponível no Documento 07.  

 

Etapa 03 – Roda de conversa e debates 

Roda de conversa é uma prática discursiva utilizada para a troca de 

informações por meio de diálogos e negociações entre diversos atores. Sua aplicação é 

convergente com as demandas em torno do tema Mudança Climática e Tomada de 

Decisão, e das dificuldades demonstradas nos Relatórios do IPCC quanto à necessidade 

de reunir lideranças científicas, políticas e da sociedade para uso de ferramentas para 

produção, distribuição e utilização do conhecimento de forma equitativa. 

Assim, a Roda de conversa teve por objetivo oferecer aos participantes uma 

diversidade de perspectivas, experiências e cenários sobre as mudanças climáticas, 

oportunizando o diálogo entre participantes e palestrantes convidados 
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(representantes de diferentes setores): Tercio Ambrizzi, professor do Instituto de 

Astronomia e Geofísica (USP) e membro do INterdisciplinary CLimate INvestigation 

Center (INCLINE-USP); Carlos Rittl, Secretário Executivo do Observatório do Clima; 

Bruna Cerqueira, representante do Governos Locais pela Sustentabilidade (ICLEI); 

Viviane Romeiro, do World Resources Institute (WRI); e Raquel Souza, do Conselho 

Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CBDES). 

Cada convidado teve 15 minutos para sua explanação a partir de 3 questões 

norteadoras, que serviram como ponto de partida para a mediação e reflexão 

dialogada sobre a tomada de decisão em mudanças climáticas: 

• Quais os desafios e oportunidades das mudanças do clima para o Brasil? 

• Como aproximar os cenários de mudanças climáticas ao processo decisório? 

• Como ampliar a interlocução com a sociedade? 

Após as explanações, seguiram-se debates abertos a todos os participantes. 

 

Etapa 04 – Os impactos da construção de hidrelétricas na Amazônia brasileira e o seu 

reconhecimento como MDL  

A partir da reconstrução de como se deu a tomada de decisão das Usinas 

Hidrelétricas de Belo Monte, Jirau e Santo Antônio, concebidas com mecanismos de 

desenvolvimento limpo (MDL), essa seção teve dois objetivos principais. O primeiro 

deles foi apresentar os elementos e as características da tomada de decisão; isso com 

o objetivo de identificar, em relação ao seu processo, atitudes que poderiam melhorar 

a qualidade da decisão em relação aos impactos causados às comunidades do entorno 

(realização de diagnósticos participativos e de planejamento capaz de incorporar os 

efeitos sinérgicos de outros projetos sendo desenvolvidos na região).  

O segundo objetivo foi apresentar as limitações da metodologia de custo-

benefício em um caso de alta complexidade e incerteza (em relação aos impactos que 

se fariam sentir). A fixação de menor preço (leilão) como critério para a escolha do 
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melhor projeto energético não foi, inclusive, capaz de gerar a eficiência pretendida, 

segundo os dados apresentados. Com isso, o caso trouxe a discussão sobre a medida 

em que decisões tomadas com base na mudança climática também devem incorporar 

outras variáveis além daquelas tradicionalmente consideradas – em especial, os 

impactos socioambientais, o aumento de vulnerabilidades climáticas e sociais, e os 

custos econômicos gerados pela incerteza. 

 

Etapa 05 - Ferramentas Desenvolvidas pela Comunidade Européia  

 A partir dos debates e reflexões derivados da Roda de Conversa, que 

trouxeram ao grupo o cenário atual das mudanças climáticas e as necessidades 

prementes, bem como do caso da Hidroelétrica de Belo Monte, que foi apresentado 

como resultado de uma tomada de decisão não satisfatória, foi trazido ao grupo um 

resumo de algumas metodologias (mais tradicionais) para tomada de decisões em 

adaptação às mudanças climáticas desenvolvidas pela Comissão Europeia FP7 no 

Projeto MEDIATION - Methodology for Effective Decision-making on Impacts and 

Adaptation e no PROVIA – Global Programme of Research on Climate Change 

Vulnerability, Impacts, and Adaptation (UNEP, 2013) – Guia para avaliar 

vulnerabilidade, impactos e adaptação às mudanças climáticas. 

Foi apresentado: o custo-benefício, que valora todos os custos e benefícios 

para a sociedade e estima custo/benefício líquido em termos monetários; o custo 

efetividade, que compara custo em relação à efetividade – monetária e não monetária 

e a análise multi-critério, que permite comparação entre dados quali e quantitativos 

para definir pontuações e pesos de opções alternativas. 

O objetivo desta etapa foi introduzir ferramentas existentes e levar o grupo a 

refletir sobre a qualidade das decisões e seus efeitos socioambientais e econômicos. 

Constituiu uma preparação para a atividade do dia seguinte, na qual os participantes, 

divididos em grupo, após a explanação de um caso real, deveriam, a partir de 

metodologia e critérios livres, sugerir medidas de adaptação. 
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Etapa 06 – Estudo de Caso 

Escassez Hídrica na Macrometrópole Paulista 

Os trabalhos giraram em torno do estudo de caso: crise hídrica da 

macrometrópole paulista a partir da perspectiva de território e os desafios do processo 

de tomada de decisão sob o viés da governança. A questão central foi “O que é a 

tomada de decisão diante de uma problemática que envolve um bem de direito e 

garantia à vida?” A crise hídrica foi eixo norteador em momentos diferentes e modos 

diferentes de trabalho em grupo durante todo o dia. 

  Após a análise e discussão dos tópicos que envolvem a complexidade do 

estudo de caso, os participantes foram orientados para o trabalho em grupo. Com base 

em uma formação com participação paritária entre governo, empresas e sociedade 

civil, foram organizados 3 grupos com definição de coordenador, relator e 

apresentador dos resultados na plenária, e organização das atividades em 3 

momentos:  

a) 1º momento: leitura e discussão para responder 4 questões: 

Questão 1. Que informações seriam necessárias para a tomada de decisão 

sobre a crise hídrica? 

Questão 2. Que riscos acabam sendo assumidos ao tomar-se a decisão sem 

toda a informação que você julga necessária? 

Questão 3. Como as mudanças climáticas interferem na sua tomada de decisão 

sobre a crise hídrica? 

Questão 4. O que seria uma boa decisão nesse cenário? 

b) 2º momento: definição de medidas de adaptação: listar propostas para 

posterior análise sobre as características de cada uma delas.  

c) 3º momento: plenária: compartilhamento dos resultados por cada um dos 3 

grupos e análise sobre a dinâmica do trabalho dialogado e colaborativo.  
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Nesta etapa, não foi trazida nenhuma metodologia para a escolha de medidas 

de adaptação, uma vez que o objetivo desta etapa, além de introduzir o caso da crise 

hídrica que irá pautar as atividades do dia, foi permitir que os participantes utilizassem 

suas bagagens teóricas e práticas na tomada de decisões. 

Aplicação da Metodologia Análise Multi-Critério 

Foi utilizada a Análise Multi-Critério (MCA), que é ponto de partida para 

identificar e ranquear opções de adaptação às Mudanças Climáticas para serem objeto 

de avaliações posteriores mais detalhadas. Pode ser complementar à análise de custo-

benefício, por considerar a performance de opções em relação critérios que possam 

ser difíceis de valorar ou que envolvam aspectos qualitativos (Projeto Mediation;  

UNEP, 2013) 

Esta ferramenta tem sido muito utilizada em diversos países (BRUIN et al, 2007; 

USAID, 2013; GRAFAKOS & OLIVOTTO, 2012) para tomada de decisões em adaptação, 

uma vez que permite a consideração, tanto de dados quantitativos, quanto de dados 

qualitativos, em um ranking de opções alternativas. 

Geralmente MCA é aplicável em áreas onde a quantificação é difícil, ou por 

setores nos quais são importantes objetivos mais amplos.  Esta abordagem é útil para 

identificar opções promissoras, que poderão ser objeto de avaliações mais detalhadas. 

Como método sistemático, avalia e pontua opções em relação a uma série de 

critérios para decisões. A estes critérios devem ser atribuídos pesos para fornecer um 

ranking geral de opções.  

As etapas consideram o uso de consulta a stakeholders e auxílio de 

especialistas: 

1. Identificação de objetivos e critérios importantes de decisões 

2. Identificação de opções potenciais, através de tomadores de decisão 
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3. Identificação de critérios relevantes para avaliar as opções. O número de 

critérios pode ir de poucos a 20 ou mais. Para cada critério é necessária 

uma escala (1 a 10; 1 a 5) 

4. Todas as opções são pontuadas em relação a todos os critérios. Esta análise 

pode ser feita de forma analítica ou engajamento de stakeholders em 

workshops. 

5. Cálculo do peso de cada critério para dar sua importância na decisão geral. 

Embora possam ser dados pesos iguais para todos os critérios, dar peso 

diferente reflete sua importância dentro dos objetivos. Esta etapa pode 

ocorrer de forma analítica ou por meio de engajamento de stakeholders em 

workshops. 

6. A partir do peso, cada opção tem sua pontuação calculada, dando o ranking 

das opções. 

Seu principal ponto positivo é que permite a consideração de dados 

quantitativos e qualitativos juntos e pode comparar diretamente critérios monetários 

e não monetários. Seu ponto negativo é que estabelecer pesos e pontuações são 

critérios muito subjetivos, influenciado pelos stakeholders envolvidos no processo.  

Para aplicação da metodologia, os participantes foram novamente divididos na 

mesma conformação dos grupos do exercício anterior, com o objetivo de proporem 

medidas de adaptação para o contexto da crise hídrica, com a utilização da ferramenta 

de Multi-Critério. 

Ao final do exercício, os grupos apresentaram os resultados das medidas de 

adaptação melhor pontuadas e seguiu-se debate comparativo entre a decisão tomada 

sem um apoio metodológico e o processo amparado pela ferramenta Multicritério. 

Acredita-se que, com isso, o objetivo pretendido de gerar reflexão sobre 

ferramentas necessárias para o processo de decisão foi plenamente alcançado e pode 

ser observado por meio das considerações dos grupos: 

Considerações do Grupo 1: Os pesos, de acordo com a perspectiva de cada um, 

demandaram discussão e consenso, e a definição de critérios, não necessariamente 



 15 

prioritários, mas necessários para a implementação. Os critérios de urgência e 

aceitabilidade política apontaram a realidade do desafio. Falta cultura no uso de 

metodologias de apoio à tomada de decisão mais dialogada e qualificada. 

Considerações do Grupo 2: A análise multicritério é um ponto de partida para 

priorização de opções e definição de medidas; permitiu maior grau de 

aprofundamento de cada opção; é uma ferramenta a mais para análise de medidas de 

opção; apoiou o processo participativo aumentando o rol de percepções e 

contribuições pela discussão dos critérios; porém houve dificuldade de seleção de 6 

opções para avaliar os aspectos e critérios, pelo tempo reduzido para aprofundamento 

das análises. Para o grupo, o resultado final foi surpreendente: aquele que se achava 

como mais importante (redução de perdas), com os critérios, não se tornou 

expressivo, evidenciando o papel dos critérios na priorização das opções. Apontou a 

revisão das avaliações a cada momento que novos conhecimentos e perspectivas do 

outro são colocados. 

Considerações do Grupo 3: As medidas de adaptação do material de apoio e as 

sugeridas na atividade da manhã apontavam similaridade, mas elencá-las apontou 

lacunas que o grupo considerava necessária para além do que contemplava a medida. 

A riqueza do processo foi analisar as nuances de cada medida e observar que os 

critérios como “transparência” referem-se a princípios básicos e não a critérios para 

priorização. Os diferentes olhares sobre cada uma das medidas tornaram o processo 

rico e qualificado, para além da produção de resultados, que demandaria mais tempo 

para ranking. O processo de aprendizagem coletivo é importante, já que, na gestão 

pública, a implementação sem diálogo e participação popular gera conflito e 

desrespeito pela falta de pertencimento com a comunidade local. 
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RESULTADOS 

No primeiro dia da Oficina, a temática das mudanças climáticas foi apresentada 

a partir de diferentes campos do saber e da ação social para sensibilizar os 

participantes sobre a complexidade de variáveis envolvidas num processo de tomada 

de decisão que considerasse a probabilidade, a incerteza e a urgência presentes na 

problemática das mudanças climáticas. Este dia foi organizado em quatro partes: 

apresentação da oficina e da equipe; roda de conversa com especialistas; 

apresentação de instrumentos de apoio à tomada de decisão e apresentação de 

ferramentas metodológicas desenvolvidas pela Comunidade Européia.  

No segundo dia, objetivou-se conduzir os participantes a pensarem, por meio 

do diálogo coletivo e da análise compartilhada, na complexidade da tomada de decisão 

para adaptação às mudanças climáticas, a partir de um estudo de caso da crise hídrica 

da Macrometrópole Paulista em dois momentos: sem metodologias de suporte e por 

meio da aplicação da Metodologia Multicritério. 

A seguir, apresentamos todos os Documentos produzidos para a Oficina e que 

detalham os Resultados, a saber: 

Documento 01: Lista de Convidados 

Documento 02: Lista de Participantes Presentes na Oficina 

Documento 03: Questionário Pré-oficina (teste) 

Documento 04: Questionário Pré-oficina Online (final) 

Documento 05: Resultados da Análise do Questionário Pré-visita 

Documento 06: Programação Final 

Documento 07: Relato Detalhado dos Dois Dias de Oficina 
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DOCUMENTO 01: LISTA DE CONVIDADOS 

SETOR PÚBLICO 

Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

1 Prefeitura de Itu  Secretaria de Meio Ambiente Patricia Otero  patriciaotero@itu.sp.gov.br 

2 

MMA - Política Nacional de Adaptação às Mudanças 

Climáticas (Projeto Biodiversidade e Mudanças 

Climáticas na Mata Atlântica 

Assessor Técnico Emerson Resende emerson.resende@giz.de  

3 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e 

Litoral Sul  
- Ney Akemaru Ikeda brb@daee.sp.gov.br/ nikeda@sp.gov.br 

4 Federal APA CIP - 
Marcos Barragana e Nilson 

Maximo 

mosaicolagamar@gmail.com/ 

marciobarragana@gmail.com/ 

nilsonmaximo@hotmail.com 

5 Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo Assessor Técnico Oswaldo dos Santos Lucon  olucon@sp.gov.br 

6 
Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - 

CBRN/ SMA 
Coordenadora 

Cristina Maria do Amaral 

Azevedo (Kitty) 
cmazevedo@sp.gov.br 

7 
Coordenadoria de Planejamento Ambiental/ Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente 
Assistente Técnico de Coordenação Isadora Le Senechal Parada iparada@sp.gov.br 

8 Prefeitura São Bernardo do Campo Secret. Habitação Karla Sanches karlakasan@yahoo.com.br 

9 
Prefeitura São Bernardo do Campo 

Secret. Gestão Amb 
João Ricardo Guimarães 

Caetano 
joao.caetano@saobernardo.sp.gov.br 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

10 Prefeitura São Bernardo do Campo Secret. Adjunta Gestão Amb Vanessa Valente vanessa.valente@saobernardo.sp.gov.br 

11 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Chefe da Seção de Desenvolvimento Urbano Nelson Antonio Portéro Junior nelson_594@bertioga.sp.gov.br 

12 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Fiscal Ambiental Diana Cristina Cesar da Graça meioambiente@cananeia.sp.gov.br 

13 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Agente Administrativo Luciana Soares dos Santos lusantos@caraguatatuba.sp.gov.br 

14 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretora de Educação Ambiental II Lucia Helena da Silva lucia.silva@guaruja.sp.gov.br 

15 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretora de Meio Ambiente Francielle Paulina Jeremias fran_jeremias@hotmail.com 

16 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Eng. Agrônomo Marcio José Lucio marciojoselucio@gmail.com 

17 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Chefe de Seção Ticiane da Silva Santos ticiane.engambiental@gmail.com 

18 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral 
Secretária de Planejamento e Meio 

Ambiente 
Rosana Filippini Bifulco Oliveira planejamento@itanhaem.sp.gov.br 

19 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretor de Meio Ambiente Adriano Donatti de Souza adridonatti@hotmail.com 

20 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretora do Depto de Meio Ambiente Cynthia Regina Caly Tedorenko cynthiacaly@terra.com.br 

21 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Chefe da Seção de Programas Sociambientais Mariane Laurentino Ferreira marilaurentino@hotmail.com 

22 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Arquiteta Marise Céspedes Tavolaro marisecespedes@santos.sp.gov.br 

23 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral - Sergio Kugler de Azevedo kugleriest@gmail.com 

24 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Coordenadora de Educação Ambiental Maria José Gallo mariajoseeduc@yahoo.com.br 

25 Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretora do Depto de Resíduos Urbanos Helena Gonçalves Kawall helena.smma.ubatuba@gmail.com 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

26 Instituto de Pesca - Jocemar Mendonça 

jmendonca@pesca.sp.gov.br / 

jocemar.mendonca@gmail.com / 

edisonbarbieri@yahoo.com.br 

27 Secretaria de Meio Ambiente - Baurú Secretário de Meio Ambiente Valcirlei Gonçalves meioambiente@bauru.sp.gov.br 

28 Guarulhos Secretário de Meio Ambiente Luiz Henrique Zanetta henriquezanetta@guarulhos.sp.gov.br 

29 Secretaria de Meio Ambiente - Itú Secretária de Meio Ambiente Patricia Bastos Godoy Otero 
patriciaotero@itu.sp.gov.br, 

ambientesecretaria@itu.sp.gov.br 

30 Secretaria de Gestão Ambiental Secretário de Gestão Ambiental 
João Ricardo Guimaraes 

Caetano 
joao.caetano@saobernardo.sp.gov.br 

31 Sao carlos Coordenadoria de Meio Ambiente Genê Catanozi meioambiente@saocarlos.sp.gov.br 

32 SJC Secretária de Meio Ambiente Outros semea.adm@sjc.sp.gov.br 

33 São Paulo 
Secretaria Municipal do Verde e Meio 

Ambiente 

Wanderley Meira do 

Nascimento 
wmnascimento@prefeitura.sp.gov.br 

34 Sorocaba Secretário de Meio Ambiente Clebson Ribeiro ciribeiro@sorocaba.sp.gov.br 

35 São Paulo Secretária de Meio Ambiente Patricia faga iglecias lemos 
patricia.iglecias@usp.br  

patriciaiglecias@sp.gov.br 

36 ABM – Associação Brasileira de Municípios Presidente Eduardo Tadeu Pereira secretaria@abm.org.br 

37 
ABEMA - Associação Brasileira de Entidades Estaduais 

de Meio Ambiente. 
Presidente Hélio Gurgel helio@gurgelcavalcanti.adv.br 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

38 Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes Secretaria de Meio Ambiente João Ramos joaoramos.adv7@gmail.com 

39 Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes Prefeito Chico Brito chicobrito13@hotmail.com  

40 
Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia do 

Município de São Paulo 
- Laura Ceneviva lauraceneviva@prefeitura.sp.gov.br 

41 
SEMASA- Serviço Municipal de Saneamento Ambiental 

de Santo André 
Coordenadora de comunicação Mariangela Devienne Ferreira mariandf@semasa.sp.gov.br 

42 MMA 
Diretor Substituto do Departamento de 

Articulação Federativa e Adaptação 
Pedro Christ pedro.christ@mma.gov.br 

43 
Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da 

Presidência da República 

Responsáveis pelo estudo Brasil 2040: 

cenários e alternativas para adaptação 
Sergio Margulis sergio.margulis@presidencia.gov.br 

44 
Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da 

Presidência da República 
  Natalie Unterstel natalie.unterstell@presidencia.gov.br 

45 Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo Assessor Técnico Oswaldo Lucon  
oswaldolucon@yahoo.com 

oswaldolucon@gmail.com olucon@sp.gov.br 

46 Defesa Civil de Diadema Engenheiro Hélio Guimarães heliao.tg@bol.com.br 

47 

Diretor Substituto para Políticas de Adaptação, 

Secretaria de Mudança do Clima e Qualidade Ambiental 

do Ministério de Meio Ambiente 

Diretor Substituto Pedro Christ pedro.christ@mma.gov.br 

48 DAE (Depto Água e Esgoto) São Caetano do Sul Diretor geral Osmar Silva Filho diretoria@daescs.sp.gov.br 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

49 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de São 

Caetano do Sul 
- Francisco Massei Neto sesurb@saocaetanodosul.gov.br 

50 Prefeitura da instância turística de itu Secretaria de meio ambiente  Valeria Miguel Rusticci valeriarusticci@itu.sp.gov.br 

51 Litoral norte - Eliane Simões  simoeslica@gmail.com 
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SOCIEDADE CIVIL 

Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

1 ETHOS/ gvCES Coordenadora do Fórum Clima Flávia Resende fresende@ethos.org.br 

2 Greenpeace - 
Tica Minami/ Vitor Leal/ Ricardo 

Baitelo 

tica.minami@greenpeace.org; 

ricardo.baitelo@greenpeace.org 

3 WWF 
Coordenador do Programa de 

Mudanças Climáticas e Energia 
Eduardo Valente Canina eduardocanina@wwf.org.br 

4 
ISA Ribeira e Observatório + Comunidades 

Tradicionais  
Coordenadora Vale do Ribeira Ivy Wiens ivy@socioambiental.org 

5 Fórum Clima Secretária Executiva do Fórum Clima Flávia Resende fresende@ethos.org.br 

6 Iniciativa Verde Presidente Roberto Resende roberto@iniciativaverde.org.br 

7 Observatório do Código IMAFLORA Luiz Fernando luisfernando@imaflora.org     

8 Centro de Trabalho Indigenista - Priscila Ramos priscilla.ramos@trabalhoindigenista.org.br 

9 CECS-UFABC - Professor Ricardo Moretti ricardo.moretti@ufabc.edu.br 

10 IDESC - Ocimar Bin ocimarbim@ig.com.br 

11 Observatório do Clima - Roberto Resende roberto@iniciativaverde.org.br 

12 Design Ecológico - André Ferretti guilherme@designecologico.net 

13 REDE NOSSA SÃO PAULO Secretário Executivo da Rede Mauricio Broinizi/ Aline aline@isps.org.br 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

14 IDS - instituto desenvolvimento e sociedade - Juliana Cibim julianacibim@uol.com.br 

15 350.ORG - Nicole Oliveira  nicole@350.org 

16 
FMA - FÓRUM DO MOVIMENTO 

AMBIENTALISTA 
- Juliano Bueno de Araújo julianobuenodearaujo@gmail.com 

17 Rede Brasileira do Pacto Global - Vanessa Celano Tarantini vanessa.tarantini@undp.org  

18 Engajamundo / Observatório do Clima - Raquel Rosenberg raq.rosenberg@gmail.com  

19 Universidade Federal do ABC Professora Adjunta Kátia Canil katia.canil@ufabc.edu.br 

20 EACH/USP; IEE/USP Professor Paulo Antonio de Almeida Sinisgalli psinisgalli@usp.br 

21 EACH/USP; IEE/USP Professor Sergio Almeida Pacca  spacca@usp.br 

22 Instituto Socioambiental - Aliança pela Água - Marussia Whately maru.aguas@gmail.com 

23 ENVOLVERDE - Savio de Tarso saviodetarso@envolverde.com.br 
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SETOR PRIVADO 

Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

1 Grupo Boticário - Juliana Baladere Ribeiro ribeiroj@grupoboticario.com.br 

2 Alcoa Diretor de Sustentabilidade Fabio Abdala Fabio.abdala@alcoa.com.br 

3 Votorantin  
Coordenador da Câmara Temática de 

Energia e Mudança do Clima 
David Canassa david.canassa@vpar.com.br 

4 Natura  Gerente de Sustentabilidade Keyvan Macedo keyvanmacedo@natura.net 

5 AMBEV  
Diretor de assuntos ambientais e 

comunicação 
Ricardo Rolim ricardo.rolim@ambev.com.br 

6 Braskem  - Luis Carlos Xavier da Silva luizcarlos.xavier@braskem.com 

7 BV Rio  - Maurício Moura Costa mauricio.mouracosta@bvrio.org 

8 L´Occitane Gerente de Sustentabilidade Bruno Oliveira bruno.oliveira@loccitane.com 

9 
Associação Brasileira de Agricultura 

Biodinâmica – ABD 
- RACHEL VAZ SORAGGI rachel@biodinamica.org.br 

10 Itaú Setor EcoMudança - ecomudanca@itau-unibanco.com.br 

11 Camargo Correia - Virginia Sodre virginia.sodre@infinitytech.com.br 

12 Odebrecht - 
Juliana Souza - Fernanda 

Marques - Thais Rosa 

juliana.souza@cdn.com.br/ fernanda.marques@cdn.com.br/ 

thais.rosa@cdn.com.br 

13 Odebrecht Ambiental - André Pires - Luiz Pedrosa andre.pires@cdn.com.br, luiz.pedrosa@cdn.com.br 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

14 
ABINEE – Associação Brasileira da 

indústria Elétrica e Eletrônica. 
- Henrique Mendes 

henrique@abinee.org.br 

15 

Sindóleo – Sindicato da Indústria de 

Óleos Vegetais e seus Derivados no 

Estado de São Paulo 

- Dra. Patrizia Tommasini Coelho 

sindoleo@superig.com.br 

16 FIESP 
Analista de Desenvolvimento de 

Serviços 
Vanessa Oliveira Parazi vanessa.parizi@fiesp.com.br 

17 São Paulo BVM&F SP  - sustentabilidade@bvmf.com.br 

18 
Fundação Grupo Boticário de Proteção à 

Natureza 
Estratégias de Conservação Juliana Baladelli Ribeiro 

ribeiroj@grupoboticario.com.br 

19 AES Eletropaulo - 
Andrea Santoro, Rodrigo 

Sartori 
andrea.santoro@aes.com; rodrigo.sartori@aes.com; 

20 Anglo American - Ana Cutolo ana.cutolo@angloamerican.com 

21 BRF Brasil Foods Sustentabilidade Janile Picolli 
janile.piccoli@brf-br.com (outras pessoas: 

fernanda.avila@brf-br.com; Luciana.Ueda@BRF-BR.COM) 

22 Bunge - Claudia Calais claudia.calais@bunge.com; pedro.barizon@bunge.com 

23 Camargo Corrêa Construtora - Letícia Santos 
leticia.santos@camargocorrea.com; 

crighi@camargocorrea.com; 

24 CIPASA - Oriana Rey oriana.rey@cipasa.com 
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Nº Instituição Cargo Nome sugerido Contato 

25 CSN - Raquel Avila rachel.avila@csn.com.br 

26 Galvani - Cecília mbacchiega@galvani.ind.br; cecilia@linagalvani.org.br 

27 Grupo André Maggi - Aletea Rufino, Cristiane Borges 
aletea.rufino@grupomaggi.com.br; 

cristiane.borges@grupomaggi.com.br 

28 instituto Votorantim - Rafael Gioielli rafael.gioielli@institutovotorantim.org.br 

29 Klabin - 

Thiago Augusto Medeiros 

Pereira/  Ivan Staicov/ Aline 

Yukari Tozaki  

tapereira@klabin.com.br; istaicov@klabin.com.br; 

atozaki@klabin.com.br 

30 Suzano Papel e Celulose - Juliana Ramos, Cecília 
ceciliag@suzano.com.br; julianaramos@suzano.com.br; 

dic04315@suzano.com.br; rosemazzer@suzano.com.br 

31 Intercement - Carolina Fernandez Maestri  CFMaestri@intercement.com 

32 Fibria - Umberto  umberto.cinque@fibria.com.br 
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DOCUMENTO 02: LISTA DE PARTICIPANTES  

Nº Nome Setor Cidade Instituição Cargo 

1 Henrique Mendes EMP São Paulo ABINEE – Assoc.Bras. da Indústria Elétrica e Eletrônica. Técnico 

2 Dra. Patrizia Tommasini Coelho EMP São Paulo 
Sindóleo – Sindicato da Indústria de Óleos Vegetais e seus 

Derivados no ESP 
- 

3 Luiz Carlos Xavier da Silva EMP Bahia Braskem Desenvolvimento Sustentável 

4 Juliana Baladelli Ribeiro EMP Paraná Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza Estratégias de Conservação 

5 Deise Nishimura EMP São Paulo Alcoa Analista de Sustentabilidade 

6 Carolina Fernandez Maestri  EMP São Paulo Intercement - 

7 Janile Picolli EMP São Paulo BRF Brasil Foods Sustentabilidade 

8 Mauricio Born EMP São Paulo Mauricio Born Consultoria Empresarial Diretor 

9 Keyvan Macedo EMP São Paulo Natura  Gerente de Sustentabilidade 

10 Virginia Sodre EMP - Infinitytech Diretora Técnica 

1 Francielle Paulina Jeremias GOV Iguape Pacto_Águas_RM - pmva_litoral Diretora de Meio Ambiente 

2 Nilson Máximo GOV Vale do Ribeira Federal APA CIP 
Secretário Executivo do 

Mosaico Lagamar 

3 Rosana Filippini Bifulco Oliveira GOV Itanhaém Pacto_Águas_RM - pmva_litoral 
Secretária de Planejamento e 

Meio Ambiente 
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Nº Nome Setor Cidade Instituição Cargo 

4 João Ricardo Guimarães Caetano GOV São Bernardo Prefeitura  Secretário de Gestão Ambiental 

5 Vanessa Valente GOV São Bernardo Secretaria de Gestão Ambiental Secretária Adjunta 

6 Emerson Resende GOV Brasília MMA - Pol. Nac. de Adaptação às Mudanças Climáticas Assessor Técnico 

7 Mariangela Devienne Ferreira GOV Santo André SEMASA- Serviço Municipal de Saneamento Ambiental Coordenadora de comunicação 

8 Hélio Guimarães GOV Diadema Defesa Civil de Diadema Engenheiro 

9 Pedro Christ GOV Brasília 
MMA - Polít.de Adaptação, Secret. de Mudança do Clima e 

Qualidade Ambiental 
Diretor Substituto 

10 Valeria Rusticci GOV Itu Secretaria de meio ambiente  - 

11 Patricia Otero  GOV Itu  Secretaria de Meio Ambiente - 

12 Laura Ceneviva GOV São Paulo Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia  Secretária Executiva  

1 Flávia Resende SOC São Paulo Fórum Clima Secretária Executiva 

2 Roberto Resende SOC São Paulo Iniciativa Verde Presidente 

3 Vanessa Celano Tarantini SOC São Paulo Rede Brasileira do Pacto Global - 

4 Juliano Bueno de Araújo SOC Paraná FMA - Fórum Movimento Ambientalista - 

5 Nicole Oliveira  SOC São Paulo 350.ORG - 

6 Raquel Rosenberg SOC São Paulo Engajamundo / Observatório do Clima - 

7 Kátia Canil SOC ABC Paulista Universidade Federal do ABC Professora Adjunta 
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Nº Nome Setor Cidade Instituição Cargo 

8 Juliana Cibin SOC São Paulo IDS - 

9 Luciana de Sá Nogueira SOC - IPESA - Inst. de Projetos e Pesquisas Socioambientais 
Coordenadora de projeto do 

IPESA 

10 Eduardo Valente Canina SOC Brasília WWF Analista de Conservação 

11 Marussia Whately SOC - Instituto Socioambiental - Aliança pela Água - 

12 Rafael Poço SOC São Paulo Instituto Socioambiental - Aliança pela Água - 
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DOCUMENTO 03: QUESTIONÁRIO PRÉ-OFICINA (teste) 
 

1) 

Por favor, indique seu nível e área de formação: 

 Graduação em: 

 Mestrado em: 

 Especialização em: 

 Doutorado em: 

 Outro: 

 
2) 

Assinale o quadro correspondente ao seu setor 
de atuação: 

Assinale o principal nível de aplicação do seu 
trabalho: 

 Setor público  Local 

 Setor privado  Municipal 

 Setor acadêmico  Regional 

 ONG  Nacional 

 Outro. Por favor, especifique: 
 

 Outro. Por favor, especifique: 

Há quantos anos você atua no setor assinalado acima? Por favor, especifique:  

 
3)  

A que(ais) área(s) seu setor de atuação está mais diretamente relacionado? 

 Agricultura 

 Água 

 Economia 

 Educação / Engajamento público  

 Energia 

 Legislação 

 Planejamento urbano  

 Políticas públicas 

 Saúde 

 Outro. Por favor, especifique: 

 
4)  

Em que medida as mudanças climáticas são consideradas nas tomadas de decisões realizadas pela sua 
instituição? 

 Nunca 

 Raramente 

 “De vez em quando”. 

 Regularmente 

 
5)  

Para você, quais são, em ordem hierárquica (1
o
, 2

o
, 3

o, 
4

o
, 5

o
 e 6

o
 lugares), os principais desafios para a 

incorporação de medidas que sejam capazes de reduzir os efeitos das mudanças climáticas?  

 Falta de informações sobre os efeitos/impactos das decisões para as mudanças climáticas 

 Carência de tecnologias capazes de promover medidas de adaptação 

 Carência de indicadores para medir os resultados de medidas de adaptação 

 Carência de incentivos econômicos para medidas adaptativas 

 Carência de políticas públicas incentivando medidas adaptativas 

 Falta de profissional capacitado 

  
6)  

Para você, que variáveis, em ordem hierárquica (1
o
, 2

o
, 3

o, 
4

o
, 5

o
 e 6

o
 lugares), devem ser consideradas 

para motivar ou desmotivar uma decisão que incorpore a redução dos efeitos das mudanças 



 31 

climáticas como um dos objetivos? 

 Custos 

 Obrigações definidas pela legislação 

 Incentivos econômicos  

 Resultados do IPCC 

 Impacto na sociedade 

 Impacto no meio ambiente 

7)  

Para você, do que deve depender, prioritariamente (escolha o que seriam as três etapas principais), 
uma decisão de sucesso voltada à redução dos efeitos das mudanças climáticas? 

 Realização de diagnóstico capaz de identificar possíveis cenários e os pontos positivos e negativos 
de cada um 

 Realização de diagnóstico capaz de identificar grupos vulneráveis 

 Realização de diagnóstico capaz de identificar os impactos da decisão para diferentes tomadores 
de decisão (stakeholders) 

 Capacidade de monitoramento dos resultados atingidos com a tomada de decisão  

 Capacidade de prestação de contas de que a medida tomada atingiu resultados positivos 

 Garantia ao acesso ou geração de informações envolvendo mudanças climáticas e seus efeitos 

 Garantia ao acesso de tecnologias voltadas à redução de emissões 

 Outro. Por favor, especifique:         

 
8) Por favor, responda as questões a seguir assinalando um valor entre 1 a 5 de acordo com a escala a 
seguir e comente sua resposta: 

1 – Discordo totalmente; 2 – Discordo; 3 – não sei; 4 – Concordo; 5 – Concordo totalmente 
 

 Ao longo de minha experiência profissional, tenho participado de decisões relacionadas com a 
escolha de medidas para a adaptação às mudanças climáticas. 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 

 Em meu atual cargo/função e Organização/Instituição, estão incluídas medidas para a adaptação 
às mudanças climáticas no planejamento. 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 

 Em meu atual cargo/função e Organização/Instituição, estão incluídas medidas para a adaptação 
às mudanças climáticas na atuação prática. 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 
9) Por favor, responda as questões a seguir assinalando SIM ou NÃO e comente sua resposta: 
 

Considero ter informações suficientes sobre as mudanças climáticas e seus impactos para apoiar a 
tomada de decisão e o planejamento em meu trabalho. 

 SIM 

 NÃO 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 

Considero ter conhecimentos e ferramentas avaliativas para tomar decisões relacionadas com a escolha 
de medidas mais adequadas à adaptação às mudanças climáticas. 
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 SIM 

 NÃO 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 

Minha Organização/Instituição tem especialidades técnicas e habilidades necessárias para implementar 
medidas adequadas à adaptação às mudanças climáticas. 

 SIM 

 NÃO 

Por favor, comente sua resposta: 
 
 

 
 
10) Com relação às ferramentas que vêm sendo desenvolvidas para assessorar tomadas de decisão 
relacionadas às mudanças climáticas, por favor, assinale os termos que: 

 
São comuns em seu repertório profissional: 

 Análise Custo-Benefício  Análise de Portfólio 

 Análise Custo-Efetividade  Gestão Adaptativa (abordagem interativa) 

 Análise Multicritério  Processo Analítico-Hierárquico 

 Análise de Opções Reais  Análise Sócio-institucional 

 Tomada de Decisão Robusta  Análise Social de Rede 

 
 Fazem parte de sua prática/atuação: 

 Análise Custo-Benefício  Análise de Portfólio 

 Análise Custo-Efetividade  Gestão Adaptativa (abordagem interativa) 

 Análise Multicritério  Processo Analítico-Hierárquico 

 Análise de Opções Reais  Análise Sócio-institucional 

 Tomada de Decisão Robusta  Análise Social de Rede 

 
  

 Não conheço as ferramentas mencionadas acima 

 Conheço apenas superficialmente as ferramentas que assinalei acima 

 
 
11) Considerando o seu campo de atuação profissional e sua própria experiência, cite um exemplo de 
uma decisão de sucesso envolvendo o tema das mudanças climáticas. Para você, o que faz com que 
essa decisão seja identificada como bem sucedida?: 
 

 
 
 
 
 
 

 
12) Ainda, considerando o seu campo de atuação profissional e sua própria experiência, você poderia 
citar algum exemplo de uma decisão envolvendo o tema das mudanças climáticas que não tenho sido 
bem sucedida? Para você, o que faz com que essa decisão não seja identificada como bem sucedida? 
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I OFICINA SOBRE TOMADA DE DECISÕES EM MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Metodologias de Apoio para a Tomada de Decisões Face às Mudanças Climáticas

Instituto de Energia e Ambiente- Universidade de São Paulo, São Paulo- Brasil
11 e 12 de março de 2015 

OBJETIVOS:
● Favorecer o diálogo e a aprendizagem social entre os setores público, privado e a sociedade civil frente aos desafios das mudanças climáticas, 

estabelecendo bases para estudos, ações e soluções ajustadas às demandas da realidade brasileira, relacionadas ao enfrentamento local, 
regional e nacional

● Orientar profissionais dos setores público, privado e social para a tomada de decisões que favoreçam a incorporação de medidas de adaptação 
às mudanças climáticas

METODOLOGIA:
● Aplicar questionário pré-oficina para identificar elementos que oportunizem o diálogo em torno do tema
● Dialogar sobre desafios e oportunidades das mudanças do clima para o Brasil, incluindo questões sobre: Como aproximar os cenários de 

mudanças climáticas ao processo de tomada de decisões? Como se ampliar a interlocução com a sociedade? Atividades: Rodas de conversa 
com palestrantes convidados, apresentações dialogadas e análise de cenários, incluindo atividades em pequenos grupos e plenárias.

● Reconhecer elementos e características da tomada de decisão em mudanças climáticas, por meio da aprendizagem social e da análise do 
controle de impactos socioambientais

● Discutir e aplicar metodologias do PROVIA Guidance para Cenários Brasileiros. The Global Programme of Research on Climate Change 
Vulnerability, Impacts and Adaptation (PROVIA) é um programa do United Nations Environment Programme (UNEP), da United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) e da World Meteorological Organization (WMO) que visa reunir, mobilizar e 
comunicar conhecimentos sobre vulnerabilidade, impactos e adaptação. As bases conceituais e metodologias presentes no PROVIA Guidance 
são fundamentadas no projeto MEDIATION (Methodology for Effective Decision-making on Impacts and Adaptation), que é um consórcio 
europeu que realiza levantamentos, revisões e desenvolve métodos e medidas para análises de impactos e vulnerabilidades e para avaliação de 
custos dos impactos e opções de adaptação, em âmbito global, entre outras atividades.



 PROGRAMAÇÃO 11/03/2015
LOCAL Sala de Reuniões do Prédio da Administração do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (IEE-USP)

Avenida Professor Luciano Gualberto, 1289 - Cidade Universitária CEP 05508-010 - Butantã - São Paulo SP 
HORÁRIO ATIVIDADES

09:00 - 09:30h
Abertura: Luiz Carlos Beduschi Filho, Coordenador da Divisão Científica de Gestão, Ciência e Tecnologia Ambiental (DCGCTA) do IEE-USP /
Daniel Ryan, Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões / Pedro Roberto Jacobi, DCGCTA/IEE-USP e Centro Regional em Mudanças 
Climáticas e Tomada de Decisões-Brasil

09:30 - 12:45h

1ª parte
9:30-10:45h

Roda de Conversa: Desafios e Oportunidades da Mudança do Clima no Brasil
Palestrantes: Tercio Ambrizzi, Instituto de Astronomia e Geofísica (USP) e INterdisciplinary CLimate INvestigation Center (INCLINE-USP) / Carlos Rittl, Secretário 
Executivo do Observatório do Clima / Bruna Cerqueira, Governos Locais pela Sustentabilidade (ICLEI) / Viviane Romeiro, World Resources Institute / Raquel Souza,
Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CBDES)
Mediação: Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP e Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões -Brasil
Questões norteadoras: Quais os desafios e oportunidades das mudanças do clima para o Brasil? Como aproximar os cenários de mudanças climáticas ao 
processo decisório? Como ampliar a interlocução com a sociedade?

10:45 – 11:00h Café
2ª parte

11:00 – 12:45h
Roda de Conversa: Desafios e Oportunidades da Mudança do Clima no Brasil: continuação
Plenária

12:45 - 13:45h Almoço

14:00 - 15:30h

Tomada de Decisões Face às Mudanças Climáticas: Instrumentos de Apoio 
Estudo de caso: Impactos da Construção de Hidrelétricas na Amazônia Brasileira
Questões Norteadoras: Que elementos fazem parte do processo de tomada de decisões? Que características fazem parte do processo de tomada de decisões 
face às mudanças climáticas?
Este estudo de caso será utilizado para exemplificar elementos e características do processo de tomada de decisões face às mudanças climáticas e introduzir a 
discussão a respeito da utilidade e fragilidade de instrumentos de apoio à tomada de decisões, mais amplamente conhecidos. 
Apresentação Dialogada: Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões -Brasil
Flávia Scabin e Julia Cruz, Fundação Getúlio Vargas

15:30 - 15:45h Café

15:45 - 17:15h

Diálogos Sobre Tomada de Decisões em Mudanças Climáticas e Metodologias de Apoio para a Tomada de Decisões Face às Mudanças Climáticas: 
Apresentação de Ferramentas Desenvolvidas pela Comunidade Européia
Introdução do diálogo sobre processos de tomada de decisões face às mudanças do clima e do resumo das metodologias para tomada de decisões
Apresentação e Mediação: Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões-Brasil
Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP / Sonia M. V. Coutinho, Fac. de Saúde Pública (USP) / Roberta Maia, Fac. de Educação (USP)

17:15-17:30h Fechamento do 1º dia: Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP e Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões-Brasil



  
PROGRAMAÇÃO 12/03/2015

LOCAL: Salas de Aula do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo
Avenida Professor Luciano Gualberto, 1289 - Cidade Universitária CEP 05508-010 - Butantã - São Paulo SP

HORÁRIO ATIVIDADES
09:00 - 12:45h

1ª parte:
09:00 - 10:00h 

Tomada de Decisões Face às Mudanças Climáticas: Estratégias de Adaptação e Mitigação 
Estudo de caso 2: Escassez Hídrica na Macrometrópole Paulista
Aprofundar o diálogo a respeito dos elementos e características do processo de tomada de decisões face às mudanças climáticas
Apresentação do estudo de caso
Apresentação e Mediação: Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões- Brasil
Ana Paula Fracalanza, Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) e IEE-USP / Silvana A. Cutolo, FSP-USP / Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP

10:00-10:15h Café
2ª parte

10:15-11:45
Estudo de caso 2: Escassez Hídrica na Macrometrópole Paulista - continuação
Atividades em pequenos grupos

3ª parte
11:45-12:45h

Estudo de caso 2: Escassez Hídrica na Macrometrópole Paulista - continuação
Plenária 

12:45 - 13:45h Almoço
14:00 - 15:30h Metodologias de Apoio para a Tomada de Decisões Face às Mudanças Climáticas: Apresentação das Ferramentas Desenvolvidas pela 

Comunidade Européia, com foco na Metodologia Análise Multicritério
Mediação: Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões-Brasil
Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP / Sonia M. V. Coutinho, FSP-USP / Roberta Maia, FE-USP/ Flavia Scabin, FGV) 

15:30 -  15:45h Café
15:45 -  16:45h Aplicação da Metodologia Análise Multicritério

Estudo de caso 2: Escassez Hídrica na Macrometrópole Paulista
Atividades em grupos para aplicação da Metodologia
Mediação: Centro Regional em Mudanças Climáticas e Tomada de Decisões-Brasil
Pedro Roberto Jacobi, IEE-USP / Sonia M. V. Coutinho, FSP-USP / Roberta Maia, FE-USP

16:45-17:15h Síntese da Oficina 
17:15-17:30h Fechamento



 56 

DOCUMENTO 07: RELATO DETALHADO DOS DOIS DIAS DE OFICINA 

Primeiro Dia - 11 de março de 2015 

Abertura: Apresentação do Centro e da Oficina 

Na abertura da oficina estiveram presentes Luiz Carlos Beduschi Filho, 

Coordenador da Divisão Científica de Gestão, Ciência e Tecnologia Ambiental 

(DCGCTA) do IEE-USP; Daniel Ryan, Diretor de Cambio Global da Fundação Ambiente e 

Recursos Naturais (FARN) e Coordenador do Centro Regional em Mudanças Climáticas 

e Tomada de Decisões; e Pedro Roberto Jacobi, DCGCTA/IEE-USP e Centro Regional 

Brasil. Os participantes pontuaram a vinculação da pesquisa com a sociedade e o papel 

da formação de capital humano em torno do tema das mudanças climáticas, 

explicitando os desafios e as oportunidades para tomadas de decisão menos arriscadas 

e mais compartilhadas, com as quais o Centro Regional pode contribuir sobremaneira.  

Foi apresentado o papel do Centro e de sua equipe, assim como o panorama de 

encontros já realizados nos outros Centros Regionais localizados no Uruguai e Chile, 

que junto ao Brasil, Paraguai e Uruguai compõem a rede construída pela AVINA e a 

UNESCO. Ressaltou-se a relação promissora entre setores público, privado e 

sociedade, bem como a participação das Universidades, para se trabalhar distintas 

formas de adaptação às mudanças climáticas e se conhecer e explorar múltiplas 

metodologias para tomada de decisão nesse contexto. 

Roda de Conversa 

A Roda de conversa buscou oferecer aos participantes uma diversidade de 

perspectivas e experiências sobre o tema das mudanças climáticas e oportunizar o 

diálogo dos participantes com os convidados, quais sejam: Tercio Ambrizzi, professor 

do Instituto de Astronomia e Geofísica (USP) e membro do INterdisciplinary CLimate 

INvestigation Center (INCLINE-USP); Carlos Rittl, Secretário Executivo do Observatório 

do Clima; Bruna Cerqueira, representante do ICLEI - Governos Locais pela 

Sustentabilidade; Viviane Romeiro, do World Resources Institute; e Raquel Souza, do 

Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CBDES).  
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Roda de conversa com convidados do campo acadêmico, empresarial, sociedade civil e governamental. 

Cada convidado teve 15 minutos para fazer sua explanação a partir de 3 

questões norteadoras:  

- Quais os desafios e oportunidades das mudanças do clima para o Brasil? 

- Como aproximar os cenários de mudanças climáticas ao processo decisório?  

- Como ampliar a interlocução com a sociedade? 

No campo empresarial, a partir da apresentação de Raquel Souza, foi ressaltado 

o papel das empresas para investimentos em inovação para influenciar a cadeia de 

fornecedores e construir uma cadeia produtiva preparada para cumprir as metas até 

2020. Enfocou-se a relevância das energias renováveis e emergenciais como novas 

oportunidades de negócios e de melhoria da competitividade. Para tanto, destacou-se 

a necessidade de se criar oportunidades econômicas tanto por parte da sociedade, 

como pressão social e mercado consumidor, quanto por parte do governo com planos 

de adaptação do Ministério do Meio Ambiente. Apontou-se também a aproximação da 

ciência com o mundo empresarial, para que este entenda os cenários que são 

construídos com dados meteorológicos e possam fazer planos de adaptação.  

Do ponto de vista científico, a partir da apresentação de Tercio Ambrizzi, foi 

colocado que as mudanças climáticas estão sendo materializadas nos cenários 

extremos de seca nos verões de 2014 e 2015. Num processo de aumento exponencial 
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de CO2 na atmosfera e de gases de efeito estufa desde o século XVIII e consequente 

elevação da temperatura, tem-se observado o aumento sistemático do número de 

desastres naturais (tempestades, enchentes e seca) relacionados com a redução ou 

elevação dos índices pluviométricos em diferentes regiões do Brasil. Conforme os 

modelos PBMC2013 do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas, o Nordeste tem 

apresentado chuvas abaixo da média em oposição ao Sul; chuvas mais intensas no 

centro do país; em São Paulo, períodos prolongados de seca e eventos extremos de 

chuva. Mas essa variabilidade do clima já havia sido identificada no século XIX como foi 

citado o quadro de Benedito Calixto sobre a inundação no rio Tamanduateí, São Paulo.  

Muitas das questões desses eventos foram relacionadas ao crescimento da 

população e à expansão da área urbana, o que deveria ser considerado pelos 

tomadores de decisão. No Brasil, em 2014 e 2015, as chuvas foram abaixo da média 

(222mm e 258mm, respectivamente) e as secas geraram consequências econômicas 

muito negativas: Minas gerais estimou perda de 35 milhões na área de turismo; São 

Paulo teve queda na produção de laranja o que se alastra por toda a cadeia produtiva 

relacionada a esse produto; redução na produção de energia nas hidroelétricas e o uso 

de alternativa cara e poluidora das termoelétricas; tendência de aumento de vetores 

de doenças. Nesse sentido, foi evidenciado que a ciência e a tecnologia, no entanto, 

podem apontar soluções como energias alternativas (eólica, solar), reuso de agua, 

armazenamento de água, construção de edifícios, casas e ambientes sustentáveis. 

Essas soluções precisam ser integradas às discussões entre governo e iniciativa 

privada, explicitando o papel e as competências das diferentes esferas governamentais 

(federal, estadual, municipal); assim como as previsões (como a seca) devem ser 

consideradas pelos tomadores de decisão para investir em pesquisa, monitoramento e 

educação para nos adaptarmos ás mudanças. Para enfrentar os desafios do momento 

atual, colocou-se a necessidade de um marco legal para definir a) os papéis do Estado 

e da iniciativa privada, b) os papéis do governo federal, estadual e municipal, e c) os 

papéis de instituições públicas com sobreposição de competências  

No campo da política climática, a partir da apresentação de Viviane Romero, os 

eventos e protocolos internacionais explicitaram e explicitam a relevância de medidas 
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nacionais frente às mudanças climáticas; no entanto, o consenso sobre que países 

devem participar e quais medidas devem ser adotadas evidenciam os desafios da 

negociação e materialização dessa política. Apesar de a importância do clima 

aumentar a conscientização, foi evidenciado que a incorporação de medidas efetivas 

ainda é muito pequena, demandando espaço público para consulta e engajamento 

social. Além disso, o discurso de que o governo tem metas relativas à política do clima 

e tem feito ações nesse sentido não deve ser usado para aumentar o desmatamento. É 

necessário reconhecer como as contribuições do Brasil vão ser embasadas com um PIB 

de 5% e uma crise nacional; definir modelos que possam subsidiar contribuições 

efetivas e desmistificar que investir em mitigação é oneroso e traz mais custo do que 

retorno. Nesse sentido, é importante aproximar cientistas e políticos climáticos, para 

que aqueles entendam os desafios dos políticos da tomada de decisão e intervenção. 

O Brasil apresentará as contribuições que fará no âmbito da Convenção Clima até 

outubro. É importante que os comentários da sociedade civil sejam incorporados 

nessas contribuições. Além disso, também é importante que as contribuições sejam 

apresentadas com tempo suficiente pra que haja um processo de revisão por parte da 

sociedade civil e da academia antes da apresentação no âmbito da Convenção Clima. 

A partir de instituições de controle social como o Observatório do Clima, 

segundo a apresentação de Carlos Ritll, ressaltou-se a necessidade de espaços de 

diálogo e debate para tomada de decisão e planejamento com mais qualidade social. 

Os desafios apontados direcionaram-se à construção de ambiente de discussão para se 

definir responsabilidades e competências que viabilizem a incorporação do tema das 

mudanças climáticas nas empresas e nos negócios, com visão de futuro para se reduzir 

a vulnerabilidade e as emissões. Os projetos atuais precisam considerar o 

comportamento climático dos últimos 30 anos e os cenários futuros para evitar, como 

no Acre, que as estradas sejam inundadas e se inviabilize o transporte de carga, 

fundamental para a economia do país, especialmente no escoamento de grãos pelo 

Norte do país. É importante, portanto, vincular planos e investimentos, estabelecer 

compromissos e preparar os governos locais para os desafios, romper com o mito do 

custo da mitigação pelo da perspectiva de oportunidade. No caso das empresas, a 

visão de eficiência e rentabilidade pelo uso de mecanismos de redução de emissões; 
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no caso do governo, o investimento em redução do desmatamento e recuperação de 

áreas degradadas e abandonados para manutenção de oferta de água.  

A tônica foi desmistificar a complexidade como algo complicado por meio da 

sua decodificação como oportunidade. O maior desafio seria conseguir fazer com que 

os países entendam que mudança climática não é uma agenda ambiental, e sim um 

desafio para o desenvolvimento; que está relacionada com a economia, com a 

qualidade de vida da população; e que precisar ser trazida para o ambiente da 

discussão pública e cidadã. A maneira da sociedade se engajar passa pela necessidade 

de construir pontes entre o que a academia produz, a forma como as decisões públicas 

são tomadas, e as atividades do setor privado. Mudança climática é uma palavra 

incapaz de representar o caos e a urgência da questão. 

Do recorte político, a partir da apresentação de Bruna Cerqueira, 

representando o ICLEI, uma rede global que reúne governos locais para promover boas 

práticas e interação entre os atores, a tomada de decisão foi identificada não como um 

momento, mas como um processo, que envolve identificação de atores, realização de 

estudos sobre vulnerabilidades e impactos, identificação de critérios relevantes para a 

tomada de decisão e por fim definição de ações. Esse processo envolve diversos atores 

– não é um processo científico e tampouco uma análise pura de custo-benefício. Como 

desafio, identificou-se a inclusão da mudança climática nos planejamentos municipais. 

Há governos identificados como líderes de agenda, como o município de São Paulo, 

mas é preciso ganhar escala, principalmente nas cidades médias que estão passando 

por processos de construção de infraestrutura, que deveriam pautar o tema das 

mudanças climáticas. 

Elementos, processos e estruturas da tomada de decisão: estudo de caso 1 - As 

hidrelétricas no Brasil 

A partir da pergunta “O que faz uma decisão pelo clima ser uma boa decisão?”, 

a Profa. Flavia Scabin e a pesquisadora Julia Cruz, ambas da Fundação Getúlio Vargas, 

apresentaram os elementos e as características da tomada de decisão a partir da 

reconstrução dos processos de tomada de decisão das Usinas de Belo Monte, Santo 
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Antônio e Jirau, todas na Amazônia brasileira, reconhecidas como mecanismos de 

desenvolvimento limpo (MDL), portanto como projetos favoráveis ao clima. Buscou-se, 

com isso, identificar, os limites e os processos capazes de melhorar a qualidade da 

decisão em relação aos impactos adversos causados às comunidades do entorno em 

cada um desses elementos: a) informações/dados, b) estrutura de decisão (marco no 

qual estes dados são considerados) e c) processo (como é tomada a decisão). 

Quanto aos (a) elementos e dados do caso, destacou-se a limitação do 

conhecimento sobre os impactos causados pelas hidrelétricas em relação às 

comunidades do entorno e os seus efeitos em relação ao clima. Apesar de serem 

reconhecidas como matriz energética limpa, estudos desenvolvidos por Philipp 

Fernside mostram que os efeitos das usinas hidrelétricas são prejudiciais também para 

o meio ambiente, além de devastadores para as comunidades impactadas.  

Em relação (b) à estrutura da decisão e ao seu (c) processo, os gargalos 

apontados foram:  

• falhas em se considerar as externalidades e custos de incerteza;  

• ausência de estudos de impacto socioambientais, além da análise custo e benefício 

(para a Usina Belo Monte, por exemplo, o único critério que foi levando em conta no 

leilão para o desempate entre as propostas apresentadas foi a melhor tarifa apenas);  

• limitação em considerar as demandas da população nos estágios iniciais do processo 

de tomada de decisão (em survey [200 respondentes] realizado para identificar os 

desafios para o licenciamento ambiental de obras de elevado impacto ambiental, as 

audiências públicas aparecem como ineficiente em 45% das respostas. Dados do Banco 

Mundial e do próprio IBAMA mostram que uma audiência pública só acontece 850 dias 

depois de o projeto ser apresentado ao órgão licenciador, quando já não é possível 

incorporar as expectativas daqueles que sofrerão os seus impactos); 

• baixo controle social: nas audiências públicas, apesar do aprimoramento de 

instrumentos para sua realização, as solicitações dos participantes tornam-se 

condicionantes que muitas vezes não são cumpridas, e os participantes sentem que a 

audiência se constitui em mero instrumento formal, que não permite alterações reais - 
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banalizando esse processo de diálogo com a sociedade. Há preponderância da análise 

técnica respaldada judicialmente e politicamente; 

• completa priorização de medidas de mitigação e compensação em detrimento de 

alternativas que causem menos danos;  

• ausência de análise dos impactos sinérgicos e de planejamento estratégicos que 

considerem o território, relacionando análises conjuntas em nível local, estadual e 

federal; 

• falhas na implementação das condicionantes e necessidade de transversalidade 

(dentre as 54 condicionantes de Belo Monte, nenhuma considera medidas de 

adaptação. Ainda, o atraso e a não implementação das condicionantes de mitigação de 

impactos gera aumento da vulnerabilidade da população local); 

• atrasos e paralisações: um processo de tomada de decisão que incorporasse incertezas 

(incluindo impactos socioambientais) e a necessidade de espaços de participação em 

fases iniciais do planejamento geraria menos externalidades e incorporaria demandas 

sociais da população local, reduzindo o custo causado pela paralização das obras, pelos 

atrasos e por outras incertezas desconsideradas no processo decisório; 

• projetos de MDL: devem-se considerar os impactos para mudanças climáticas, o 

agravamento da vulnerabilidade climática e social da população local e a necessidade 

de transversalidade das decisões. 

De forma dialogada, discutiram-se as melhorias que poderiam ser adotadas em 

relação aos processos e estruturas da tomada de decisão, com o objetivo de fazer com 

que a decisão pretensamente favorável ao clima (MDL) se concretizasse com uma boa 

decisão; isso em consideração a cada uma de suas fases: diagnóstico, planejamento, 

validação, implementação e monitoramento. Os participantes ressaltaram que o 

projeto de hidrelétricas muitas vezes já está definido antes mesmo do seu 

licenciamento, que seria capaz de controlar os seus impactos, e que se desconhecem 

instrumentos de planejamento regional que se conectem com megaempreendimentos 

como os das hidrelétricas. Segundo representante do Ministério do Meio Ambiente, 

existe a avaliação ambiental integrada, uma avaliação estratégica a ser feita no 

momento antes da tomada de decisão da hidrelétrica e conectada com planos de 

longo prazo como os Planos decenal e nacional de energia (até 2050). A questão, nesse 



 63 

caso, esteve relacionada às instâncias do poder público que tomaram e tomam decisão 

sem ponderar uma análise da matriz energética, lacuna essa que está sendo 

questionada pelo Tribunal de Contas da União que, infelizmente, não tem uma atuação 

preventiva, tomando providências depois de identificado o mau uso do dinheiro 

público só depois.  

Frente às amarras estruturais que de alguma forma podem reduzir as 

possibilidades do tomador de decisão, foi colocada a relevância de se mostrar o mau 

exemplo para pensar em formas alternativas da estrutura de tomada de decisão, entre 

elas, um diagnóstico mais participativo e sob a ótica do longo prazo. Identificar os 

gargalos para mudar comportamentos, em vários níveis, especialmente numa matriz 

regional de tomada de decisão de alta complexidade diferente da atual matriz que se 

aplica a todas as diferentes realidades.  

Além das estruturas, segundo intervenção de Daniel Ryan, ressaltou-se a 

relevância de se considerar o papel dos atores, seus interesses e posições em relação à 

determinada decisão.  

O papel do Centro diante do cenário da tomada de decisão e ferramentas de apoio  

Para fechamento do 1º dia de oficina, o coordenador Prof. Dr, Pedro Roberto 

Jacobi ressaltou alguns pressupostos do centro: 

a) Capacitação de agentes públicos para que incerteza, necessidade de adaptação e 

vulnerabilidade para superar a paralisia em prol da mobilização para aumentar a 

qualidade na tomada de decisão;  

b) Formação e produção de conhecimento para trazer distintos aspectos chave que 

fazem parte da tomada de decisão em mudança climática;  

c) Iniciativas educativas baseadas tanto na experiência prática quanto no conteúdo 

teórico;  

d) Importância de dados e compartilhamento de informações;  
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e) Enfoque multidisciplinar, multissetorial e multinível; e  

f) Compreensão do longo prazo para cocriação e cogestão. 

Foram apontados os desafios para mudanças nos modelos mentais tais como o 

DIÁLOGO para práticas de caráter preventivo, por meio de alianças entre instituições, 

universidades e especialistas; a LEGITIMIDADE dos diversos setores que devem ser 

considerados e integrados ao processo; e a APLICABILIDADE da tomada de decisão. 

Para tanto, o Centro busca credibilidade fundamentada em metodologias consagradas, 

principalmente desenvolvidas pelas Nações Unidas, com o cuidado de não aceitar de 

forma acrítica metodologias estrangeiras, e o intuito de avançar e desenvolver 

metodologias conjuntamente adequadas ao contexto regional e brasileiro.  

 

Apresentação do Prof. Pedro Roberto Jacobi sobre as metodologias de apoio à tomada de decisão. 

Foram sistematizados, ainda, os elementos que devem ser considerados na 

Tomada de decisões em mudança climática: quem? desafios? para quê? que aspectos 

metodológicos? quais os princípios fundamentais? Nesse ponto, considerou-se a 
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dimensão ética por trás de um processo decisório e alta desconfiança da sociedade em 

relação ao poder público, indicando-se princípios como: redução da vulnerabilidade 

(considerando as desigualdades sociais); incremento da capacidade adaptativa 

(associada à forma como o poder público pode criar condições favoráveis à 

adaptação); e promoção da transformação (lidar com incertezas, adotar medidas de 

prevenção, aproximar ciência da política, lidar com o binômio adaptação/mitigação). 

Os elementos que indicam os desafios para essa tomada de decisão foram abaixo 

elencados:  

- decisões lineares por falta de sinergia; 

- dificuldade de consenso (e manutenção do diálogo); 

- cidadão ausente (decorrente também da forma como os espaços são construídos – 

ex: comitê de bacia, cujas reuniões ocorrem em horário comercial, quando os agentes 

públicos podem e os cidadãos não); e 

- ambiente de complexidade (causa e efeitos; curto e longo prazo);  

- mudar atitudes de atores (por meio da permanente inclusão das mudanças climáticas 

no discurso público e na tomada de decisão); 

- considerar impactos (novas práticas precisam ser incorporadas ao cotidiano); 

- prevenir a mudança climática; 

- espaço onde ocorrem as interações humanas; 

- tempo para diferentes setores e para escala ambiental; 

- linguagem como estrutura de poder; 

- capacidades e competências para tomada de decisão. 
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Frente a isso, apresentou-se o “ciclo de aprendizagem em adaptação” que 

passa por:  

a) identificar necessidade de adaptação (impactos esperados e observados com ou 

sem adaptação e o potencial de capacidade para prevenir ou adaptar-se a estes 

impactos);  

b) identificar opções de adaptação (foco), os diferentes interesses envolvidos e a 

construção de consensos (atores privados agem no interesse próprio e podem focar, 

de forma mais restrita, nas opções de adaptação disponíveis para eles, enquanto 

atores públicos devem agir para o interesse público e podem considerar opções e 

critérios mais amplos);  

c) avaliar opções de adaptação (por abordagem formal a partir de raciocínio 

matemático e/ou por abordagem deliberativa/participativa); e  

d) planejar e implementar adaptação, com processos de monitoramento e avaliação 

(adequação aos objetivos de adaptação, engajamento da equipe, integração das 

perspectivas dos stakeholders, entendimento do processo de aprendizagem e 

informação sobre próximos passos). 

 

Slide de apresentação sobre Ciclo de Aprendizagem em Adaptação. 
Fonte: Provia, 2013, p. 05. 
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Também foi apresentado um resumo das ferramentas de apoio da Decisão 

Tradicional, quais sejam: custo-benefício (valora todos os custos e benefícios para a 

sociedade e estima custo/benefício líquido em termos monetários), custo efetividade 

(compara custo em relação à efetividade, monetária e não monetária) e análise multi-

critério (permite comparação entre dados quali e quantitativos para definir 

pontuações e pesos de opções alternativas). Explicitou-se que o trabalho da oficina 

estaria mais próximo à metodologia multicritério, pois considera tanto dados 

qualitativos como quantitativos. 

Em seguida, apresentou-se um resumo sobre ferramentas para tomadas de 

decisões sob incertezas, quais sejam: análise de opções reais (permite análise 

econômica de valores de opções futuras e benefícios econômicos de 

espera/informação/flexibilidade); tomada de decisão robusta (identifica decisões 

robustas sob profunda incerteza para testar cenários); análise portfólio (avalia, a partir 

de opções de portfólios, qual a melhor opção entre retorno e incerteza); gestão 

interativa de riscos (usa pesquisas de monitoramento, avaliação e aprendizagem para 

melhorar estratégias futuras para cenários e riscos como o caso de Barcelona para o 

controle de inundações); e processo hierárquico analítico (forma de análise 

multicritério que faz comparações por pares, por meio de especialistas para derivar e 

escalar prioridades). A título de conclusão, o Prof. Pedro destacou três aspectos: 

observar como se estrutura um problema, como se implementam soluções e como se 

avaliam essas soluções.  

 

Segundo Dia – 12 de março 

Estratégias de Adaptação e Mitigação: estudo de caso 2 - crise hídrica da 

macrometrópole paulista 

No segundo dia da oficina os trabalhos giraram em torno do estudo de caso: 

crise hídrica da macrometrópole paulista a partir da perspectiva de território e os 

desafios do processo de tomada de decisão sob o viés da governança. A questão 

central foi “O que é a tomada de decisão diante de uma problemática que envolve um 
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bem de direito e garantia à vida?” A crise hídrica foi eixo norteador em momentos 

diferentes e modos diferentes de trabalho em grupo durante todo o dia. 

No período da manhã, houve uma apresentação da Profa. Dra. Ana Paula 

Fracalanza sobre o histórico da gestão da água em São Paulo, especialmente do 

reservatório Cantareira, criado em 1970 no interior do estado para abastecimento de 

água da região metropolitana de SP, já apontando a necessidade de importação de 

água de outro sistema hidrográfico pela insuficiência hídrica local. Somado a isso, 

explicitou-se, por meio de uma imagem de satélite da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, 

de 2014, a ocupação de todo esse território marcado pela expansão urbana que se 

sobrepõe ao reservatório da Guarapiranga (de 1906) e da Billings (de 1927). Sobre os 

Mananciais, que disponibilizam água para abastecimento, há 7 na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP) e 1 externo (Sistema Capivari/Piracicaba/Jundiaí); 

nesse contexto, o Cantareira, até 2014, era responsável pelo abastecimento de 50% 

dos usos da RMSP (que possui uma vazão de 70 mil litros/seg) e, num gráfico 

comparativo sobre a evolução do volume hídrico útil para ser utilizado, os períodos de 

1982, 1994, 2004 e 2014 apontaram estresse hídrico. 

Quanto à gestão hídrica da RMSP, o sistema de 1970 produzia 31mil litros/seg, 

em 1974, foi outorgado à Sabesp por 30 anos até 2004. Nesse período há expansão 

econômica e populacional e, portanto, dos usos da água. A Sabesp é uma companhia 

mista (51% do governo do Estado e 49% acionistas), sem descontinuidade 

governamental, mas com abertura de ações no mercado de Nova Iorque. A discussão 

para a renovação da outorga foi de forma participativa: Comitês de Bacia do Alto Tietê 

e Piracipaba/Capivari/Jundiai, Departamento de Águas e Energia do Estado de SP, e a 

Agência Nacional de Água (ANA) (2000). A outorga foi dada de forma compartilhada: 

até 31mil litros/seg para RMSP e 5 mil para outra Bacia Hidrográfica. Com propostas 

de, em 10 anos, ampliar as fontes alternativas, o uso mais racional da água 

(investimento em programas e planejamento em situação de crise).  

Cenários de variabilidade. Entre 2010 e 2011, o sistema Cantareira chega a 

100% de volume útil e com inundação de certas áreas e abertura de comportas, 

afastando o risco de escassez. No entanto, de 2011 a 2014, a situação se inverte 
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radicalmente. Nesse cenário, há questões a serem pensadas num processo de tomada 

de decisão: 1) novas fontes foram planejadas mas não implementadas, a diminuição da 

oferta de água e a transferência do suprimento de água para outros sistemas; 2) a 

disponibilidade hídrica é de 201m3/hab/ano, mas a RMSP está na cabeceira do rio, 

realizou o aterramento de nascentes e contaminou os corpos d´água; 3) os usos 

prioritários da água devem ser considerados para abastecimento público e de animais 

(no gráfico de 2009, anterior à crise: No alto Tietê, 58% abastecimento público, 39% 

industrial, 1% irrigação na RMSP); 4) a ocupação humana/urbanização tem sido em 

direção ao manancial provocando vulnerabilidade socioambiental e injustiça ambiental 

(a população de baixa renda contribui pouco, mas sofre muito com as problemáticas 

ambientais; além disso, na crise hídrica são as que têm menos condições para 

armazenar água ou comprar água mineral – problema da privatização de um bem 

público). 

 

Apresentação da Prof. Dra. Ana Paula Fracalanza sobre o estudo de caso da crise hídrica da 
macrometrópole paulista. 

 

As principais causas. Eventos extremos, problemas de governança (gestão 

ampliada), maior demanda do que oferta de água, desperdício nos usos de água, 
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problemas de comunicação e transparência. Frente a isso, estratégias de 

Aprendizagem social e tomada de decisão por meio de acesso à Informação e 

transparência, corresponsabilização, cooperação e diálogo, troca de experiências, 

aprendizado conjunto. Há proposta de cobrança pelo uso da água (Lei Estadual nº 

12.183/2005) para Bacia do Alto Tietê, com destinação dos recursos para melhoria das 

águas e estímulo ao uso racional da água (a cobrança é um dos 5 instrumentos da 

Política Estadual de 1991) e de despoluição das águas, com maior controle dos 

efluentes industriais e esgotos domésticos (segundo a SABESP 65% dos esgotos são 

tratados). 

Após a análise e discussão dos tópicos que envolvem a complexidade do estudo de 

caso, os participantes foram orientados para o trabalho em grupo. Com base em uma 

formação com participação paritária entre governo, empresas e sociedade civil, foram 

organizados 3 grupos com definição de coordenador, relator e apresentador dos 

resultados na plenária, e organização das atividades em 3 momentos:  

a) 1º momento: leitura e discussão para responder às quatro questões do Estudo 

de Caso sobre: informações necessárias para a tomada de decisão, riscos 

assumidos pela ausência dessas informações, a inserção das Mudanças 

climáticas nesse contexto, e as boas práticas. 
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Divisão dos participantes em pequenos grupos para discutir e levantar elementos necessários à tomada 
de decisão, tendo como estudo de caso a crise hídrica da macrometrópole paulista. 
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RESULTADOS DA ANÁLISE DA TOMADA DE DECISÃO SOBRE O ESTUDO DE CASO: 
CRISE HÍDRICA DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 
“Água boa agora e para 

sempre para todos” 

Questão 1. Que informações seriam necessárias para a tomada de decisão sobre a crise hídrica? 

Classificação de usos, mapeamento de usuários 
(setor privado principalmente), oferta de água 
de outras bacias (e projeção de consumo), 
situação florestal, impermeabilização, 
contaminação, desperdício, estudos sobre 
gestão de água, histórico de atuação e ações 
em situações de crise, cenários climáticos 
futuros, demanda histórica e projeção, 
alternativas tecnológicas para redução de 
consumo, mapeamento de áreas de risco e 
consolidação de situações de vulnerabilidade e 
comprometimento da qualidade da água, 
precipitação, mapeamento de atores para 
compartilhamento das decisões. 
 

análise sobre a crise hídrica em relação a 
diagnóstico atual, histórico e projeções 
(cenários) e definição de insumos para 
estudo e análise: definição de fontes de 
água, quantidade e qualidade de água 
disponível, contaminação, vazão, 
saneamento, consumo hídrico por tipo de 
uso, condições climáticas e dados 
meteorológicos, outorga para poços 
artesianos e exploração de água mineral, 
legislação, prospecção alternativa, 
simulação de custos, instrumentos 
econômicos de gestão da água, plano de 
gestão de Bacia, situação das APPs, 
ocupação territorial, trabalho de campo, 
boas práticas de consumo consciente  
 

Diagnóstico passado, 
presente e futuro, desde a 
morfologia hídrica até 
análise de processos de 
tomadas de decisão (erros); 
Análise de atores e Busca de 
alternativas 

Questão 2. Que riscos acabam sendo assumidos ao tomar-se a decisão sem  toda a informação que você julga necessária? 

medidas impopulares, conflitos social, 
problemas na arrecadação, sub ou 
superdimensionar o impacto de uma medida, 
omissão 

impactos socioeconômicos, risco à saúde 
pública (captação e armazenamento 
artesanal inadequado e disseminação de 
vetores), aumento da vulnerabilidade 
social, racionamento de água, 
esgotamento hídrico dos reservatórios, 
crise energética e seus impactos 
 

riscos políticos, econômicos, 
insegurança social, 
institucionais, fiscais e 
orçamentários, saúde 
pública 

 Questão 3. Como as mudanças climáticas interferem na sua tomada de decisão sobre a crise hídrica? 

a Mudança Climática é intrínseca ao tema dos 
recursos hídricos, exacerba os problemas em 
situações de eventos extremos, dá 
oportunidade para novas estratégias de gestão, 
exige quebra de paradigma, possibilita 
transferência de tecnologias, envolve a 
fragilização das populações vulneráveis, 
demanda princípio de precaução pela 
variabilidade climática. 
 

demanda planejamento médio, longo 
prazo, mudança de legislação, ampliação 
de variáveis e incerteza, complexifica e 
problematiza o planejamento, 
incorporação de ações de comunicação de 
boas práticas, riscos, envolvimento de 
segmentos variados, ações permanentes. 
 

dados históricos e cenários 
enriquece a tomada de 
decisão,  incorporação da 
incerteza, flexibilização, 
medidas de não 
arrependimento (princípio 
de precaução), integração 
de outras políticas e em 
diferentes esferas 
 

Questão 4. O que seria uma boa decisão nesse cenário? 

decisão compartilhada e processo participativo 
e transparente, conjunto de ações, integração 
de ações e políticas intersetoriais, instrumentos 
econômicos positivos, controle e 
monitoramento, adoção de novas tecnologias, 
acesso universal à água 
 

Construção de processos participativos 
para Participação pactuada de todos os 
setores, Médio e longo prazo (longevidade 
da decisão), melhores resultados com 
menor risco possível, incorporando 
incerteza, plano de comunicação e 
mobilização, capacidade de 
monitoramento cidadão 
 

qualidade da tomada da 
decisão demanda análise 
crítica retrospectiva das 
tomadas de decisão para 
novas práticas 
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a) 2º momento: definição de medidas de adaptação: listar propostas para posterior 

análise sobre as características de cada uma delas.  

 

RESULTADO DA DEFINIÇÃO DE MEDIDAS ADAPTATIVAS FRENTE AO ESTUDO DE CASO: 
CRISE HÍDRICA DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

medidas de curto prazo: natureza comportamental: 
campanhas e instrumentos econômicos para controle 
de consumo, comitê para gestão de crise, combate ao 
desperdício, incentivos econômicos ao reuso, 
aumentar a capacidade de reserva, educação e 
comunicação sobre crise, medidas de  controle de 
vazão (tecnologia e racionamento), prédios públicos 
sustentáveis, priorização do uso da água 
 
Medidas de médio prazo: comitê de crise perene, 
projeção de demanda para planejamento do sistema 
 
Medidas de longo prazo: considerar as MC para 
mapeamento de cenários, eficiência do sistema 
instalado, aproveitamento de água chuva, adaptação 
baseada em ecossistemas, adoção de novas 
tecnologias e diversificação da matriz energética 
(geração de renda), diversificação de fontes de água, 
tratamento dos efluentes e regionalização desses 
processos, capacitação municipal para manutenção 
das estradas rurais e sistemas de drenagem, pegada 
hídrica para estimular o consumo consciente 

- Novas áreas de captação,  
- Redução de perdas,  
- reuso industrial,  
- uso das águas pluviais,  
- individualização da água 
em cada domicílio,  
- conservação ambiental,  
- redução de áreas 
impermeabilizadas 

Curto prazo - demanda: incentivos 
financeiros para redução de 
consumo 
Curto prazo – oferta: plano de 
contingencia 
 
Médio prazo - demanda: tecnologias 
e pesquisa para maior eficiência 
Médio prazo - oferta: Correção dos 
vazamentos 
 
Longo prazo - demanda: 
monitoramento e avaliação, 
legislação e programas 
Longo prazo - oferta: criação de 
fontes alternativas 

 

c) 3º momento: plenária: compartilhamento dos resultados por cada um dos 3 grupos 

e análise sobre a dinâmica do trabalho dialogado e colaborativo.  

Nesse sentido, a pesquisadora Samia Sulaiman apresentou o olhar dos 

organizadores sobre a dinâmica de trabalho em grupo ressaltando a socialização e o 

compartilhamento de informações para a tomada de decisão. Indicou o referencial da 

Aprendizagem Social para o processo coletivo de entendimento e análise para um 

trabalho participativo. E perguntou aos participantes como foi a organização da 

dinâmica em seus grupos e como analisavam esse processo.  

As questões principais segundos os participantes foram: o papel do mediador 

para organizar a participação, o tempo e “tirar” contribuições de cada um, o ouvir o 

outro, o entendimento da proposta, o espaço de intervenção para cada um, a 
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relevância do relator na sistematização das ideias e o desafio dessa função para 

representar o discutido pelo grupo, o exercício de “transposição” e exemplificação do 

ponto de vista pessoal para o outro e auxílio interpretativo e de complementação de 

outro participante. Colocou-se como relevante a permeabilidade dos participantes 

para um objetivo comum. Os participantes apontaram a possibilidade de ter acesso a 

diferentes olhares e interpretações e contribuições para discutir o tema da crise 

hídrica e levantar medidas de adaptação. 

O Questionário pré-oficina e sua relação com a escolha da Metodologia Análise 

Multicritério e o delineamento da abordagem da mesma 

   O período da tarde do 2º dia se iniciou com a apresentação dos resultados do 

questionário pré-oficina pela Dra. Roberta de Assis Maia, pós-doutoranda da 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. A pesquisadora apresentou o 

perfil dos participantes da oficina evidenciado pelas respostas ao questionário para 

levantamento de concepções prévias sobre mudanças climáticas, adaptação e tomada 

de decisões, enfatizando como as respostas ao questionário fundamentaram o 

desenho da oficina e a seleção da metodologia para tomada de decisão utilizada no 

evento, destacando:  

• Balanço entre os setores de atuação presentes na oficina (33% setor público, 21% 

setor privado, 4% meio acadêmico, 33% ONGs, 8% outros) 

• Nível de aplicação (4% local, 29% municipal, 13% regional, 42% nacional, 13% outro 

dos quais alguns declaram ter aplicação global ou internacional) 

• Respectivas áreas correlacionadas aos setores representados (destacou a baixa 

representatividade das áreas de saúde, 0%, e economia, 8%, em comparação aos 

demais setores listados, que apresentaram representatividade semelhante, 

havendo 17% ligados à mobilização social e todos os demais setores listados 

variando entre 21 e 29%) 

• Presença das mudanças climáticas nas tomadas de decisão realizadas pelas 

instituições representadas (ao menos 50% dos respondentes declararam estar 

vinculados a instituições que consideram as mudanças climáticas em suas 

respectivas tomadas de decisões) 
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• Principais desafios considerados pelos participantes para a incorporação de 

medidas capazes de reduzir os efeitos das mudanças climáticas (carência de 

políticas públicas de incentivo à adaptação às mudanças climáticas é considerada 

por 83%, falta de informações sobre os efeitos/impactos das decisões para as 

mudanças climáticas é considerada por 67%, carência de incentivos econômicos é 

considerada por 63%) 

• Principais variáveis consideradas pelos participantes para motivar ou desmotivar 

uma decisão que incorpore a redução dos efeitos das mudanças climáticas como 

um dos objetivos (impacto na sociedade 71%, custos 63%, impacto no meio 

ambiente 58%) 

• Etapas consideradas como principais para o sucesso de decisões voltadas à 

redução dos efeitos das mudanças climáticas (58% realização de diagnóstico capaz 

de identificar cenários e respectivos pontos positivos e negativos, 50% 

capacidade de monitoramento dos resultados atingidos com a tomada de decisão, 

46% diagnóstico capaz de identificar impactos da decisão para diferentes 

tomadores de decisão, 46% garantia ao acesso de tecnologias voltadas à redução 

de emissões). 

• A maioria dos respondentes declarou já estar participando da escolha de medidas 

de adaptação às mudanças climáticas. Quanto aos que concordaram 

parcialmente: respostas abertas sugerem que essa participação tem sido parcial 

ou indireta, sejam por barreiras mais amplas que se impõem, dentro ou fora da 

instituição, seja pelo grau de incorporação do tema na instituição representada 

pelo respondente. 

• Quanto à inclusão de medidas de adaptação às mudanças climáticas no 

planejamento institucional: 54% declaram que medidas de adaptação às 

mudanças climáticas estão presentes no planejamento institucional – destes, 25% 

concordam totalmente com a afirmação de que as medidas de adaptação estão 

presentes na respectiva instituição e 29% apenas concordam, apresentando 

algumas ressalvas, como, por exemplo, insatisfação na forma como o 

planejamento é feito. 33% declaram não haver medidas adaptativas no 

planejamento institucional, dentre estes, comentários de questões abertas 
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sugerem que a não incorporação de medidas de adaptação às mudanças climáticas 

está mais relacionada ao grau de incorporação do tema da adaptação na 

instituição. 

• Quanto à inclusão de medidas de adaptação às mudanças climáticas na atuação 

prática: Diminui a porcentagem dos que concordam totalmente (25% para 17%), 

comentários abertos sugerem que embora contempladas no planejamento a 

incorporação na prática tem apresentado barreiras OU esse não é o papel do 

cargo/função do respondente na instituição. Por outro lado: diminui o discordo 

totalmente (29% para 21%) em situações nas quais embora não presentes no 

planejamento, a atuação do respondente favorece a incorporação na prática, 

indiretamente. 

• 54% dos respondentes consideram ter informações suficientes sobre as 

mudanças climáticas e seus impactos para apoiar a tomada de decisão e o 

planejamento em seu respectivo trabalho, 46% não consideram ter informações 

suficientes para tal. 

• Mas, apenas 25% dos respondentes consideram ter conhecimentos e ferramentas 

avaliativas para tomar decisões relacionadas com a escolha de medidas mais 

adequadas à adaptação às mudanças climáticas, enquanto 75% declaram que 

não. 

• Quando a pergunta volta-se para a instituição e sua especialidade e habilidade 

técnica para implementar medidas de adaptação às mudanças climáticas, 63% dos 

respondentes consideram que sim e 38% que não. 

• Com relação às ferramentas de apoio à tomada de decisão comuns ao repertório 

profissional e também as que fazem parte da prática/atuação, destacam-se em 

ambas as perguntas, as ferramentas: Análise Custo-Benefício, Análise Custo-

Efetividade e Análise Multicritério. Entretanto, a Análise Multicritério foi 

assinalada por 33% dos respondentes na atuação prática, sendo que 17% dos 

respondentes declararam conhecer apenas superficialmente as ferramentas que 

assinalaram. 33% do total dos respondentes declararam não conhecer nenhuma 

das ferramentas listadas no questionário. Esse dado evidenciou a necessidade de 

começar a trabalhar as ferramentas para tomada de decisão a partir das mais 

conhecidas. Dentre estas, a Análise Multicritério é mais adequada para lidar com 
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cenários nos quais incerteza e complexidade estão presentes do que Análise Custo-

Benefício e Custo-Efetividade, segundo recomendações do PROVIA.     

Ferramentas desenvolvidas pela Comunidade Européia, com foco na Metodologia 

Análise Multicritério 

Para a continuidade do trabalho com o estudo de caso a partir de metodologias 

de apoio à tomada de decisão, a Profa. Dra. Sonia Coutinho, da Faculdade de Saúde 

Pública, falou sobre a base conceitual da oficina, o PROVIA - Global Programme on 

Climate Change, Vulnerability, Impacts, and Adaptation (UNEP) e de sua relação com o 

projeto MEDIATION - Methodology for Effective Decision Making on Impacts and 

Adaptation, o qual traz as diversas ferramentas de tomada de decisão e um toolbox 

com acesso livre via internet com várias opções de ferramentas (árvores de decisão) e 

sugestão de tomadas de decisão.  

Foi enfocado o ciclo de aprendizagem em adaptação com 5 etapas, sendo 2 a 

serem utilizadas na oficina: “identificar opções de adaptação”, já trabalhado na 1ª 

parte do dia e “avaliar opções de adaptação” na 2ª parte com a aplicação da 

Metodologia de Análise Multicritério. Foi exposto que a Análise Multicritério apoia a 

construção de um quadro, de um conjunto de opções definidas de acordo com 

critérios, com dados quanti e qualitativos, que são valorados por stakeholders. 

Indicada para um problema que pode ter várias opções. Incorpora fases de análise (1ª 

fase: viabilidade política, por exemplo) Aponta desde opções mais simples a mais 

complexas – na oficina foram utilizados pesos e análises intermediários. Como 

exemplo, uma comunidade na costa frente ao aumento das tempestades tem como 

opções: paredão de defesa, rotas de fuga, recuperação de mangues. A Análise 

Multicritério pode ser complementada ou complementar outras metodologias, como o 

Custo-Benefício. Ela não é final, mas indica estratégias de priorização das opções 

possíveis. Os stakeholders alinhados podem dar legitimidade, ou massacrar os trade-

offs (as opções desconsideradas) e minar a eficácia. Dessa forma, foram apresentadas 

as 5 etapas que envolvem a análise multicritério: 

Etapa 1: identificar opções: definir as opções de medidas de adaptação  
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Etapa 2: Estabelecer critérios: justificativa que conduzirá a seleção dessas opções. 

Demandam viabilidade e unidade (positiva ou negativa). Por exemplo: no regret (não 

arrependimento) e co-benefícios 

Etapa 3: Atribuir pesos (0-100%) a cada critério de acordo com a relevância, dar pesos 

diferentes a cada critério 

Etapa 4: atribuir pontos (1-5) por prioridade de cada opção  

Etapa 5: calcular soma e classificar as opções. 

No trabalho em grupo, além das 5 etapas foi proposto que, com o avanço da 

classificação das opções segundo critérios (0-100%) e pontuação (1-5), se fizesse uma 

segunda categorização das 3 opções com maior pontuação segundo 3 critérios mais 

amplos (complexidade social, institucional e ambiental). O resultado seria que a opção 

com maior pontuação teria a pior viabilidade (considerando a complexidade).  

Para aprofundar a proposta da metodologia, o Prof. Dr. Pedro Jacobi 

questionou: Em que medida uma decisão cooperativa leva em consideração uma série 

de aspectos? Pontuou, portanto, que a compreensão do instrumento dá autonomia 

para escolher os melhores critérios que sejam adequados a cada situação e 

perspectiva de grupo.  

Para realização das atividades, os participantes foram orientados a re-

estabelecer os grupos, definir 6 opções de adaptação (sugestão: 3 do trabalho da 

manhã e 3 da lista produzida pela organização do evento) com as respectivas 

justificativas, definir 4 critérios, atribuir pontuação e chegar a uma classificação, relatar 

pontos positivos e negativos da aplicação da metodologia de multicritério.  
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Trabalhos em grupo para definição, categorização e pontuação das medidas de adaptação a partir do 
estudo de caso da crise hídrica da macrometrópole paulista. 

 
 

Após a apresentação de cada grupo, os participantes foram instigados a discutir 

o uso e o processo da metodologia Multicritério para a definição de medidas de 
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adaptação e de tomada de decisão a partir da valoração de cada uma dessas medidas. 

O resultado dessa discussão foi: 

Grupo 1: Os pesos, de acordo com a perspectiva de cada um, demandou discussão e 

consenso, e a definição de critérios não necessariamente prioritários mas necessários 

para a implementação. Os critérios de urgência e aceitabilidade política apontaram a 

realidade do desafio. Falta cultura no uso de metodologias de apoio à tomada de 

decisão mais dialogada e qualificada.  

Grupo 2: A análise multicritério é um ponto de partida para priorização de opções e 

definição de medidas; permitiu maior grau de aprofundamento de cada opção; é uma 

ferramenta a mais para análise de medidas de opção; apoiou o processo participativo 

aumentando o rol de percepções e contribuições pela discussão dos critérios; porém 

houve dificuldade de seleção de 6 opções para avaliar os aspectos e critérios, pelo 

tempo reduzido para aprofundamento das análises. Para o grupo, o resultado final foi 

surpreendente: aquele que se achava como mais importante (redução de perdas), com 

os critérios, não se tornou expressivo, evidenciando o papel dos critérios na 

priorização das opções. Apontou a revisão das avaliações a cada momento que novos 

conhecimentos e perspectivas do outro são colocados. 

Grupo 3: As medidas de adaptação do material de apoio e as sugeridas na atividade da 

manhã apontavam similaridade, mas elencá-las apontou lacunas que o grupo 

considerava necessária para além do que contemplava a medida. A riqueza do 

processo foi analisar as nuances de cada medida e observar que os critérios como 

“transparência” referem-se a princípios básicos e não a critérios para priorização. Os 

diferentes olhares sobre cada uma das medidas tornou o processo rico e qualificado, 

para além da produção de resultados, que demandaria mais tempo para ranking. O 

processo de aprendizagem coletivo é importante, já que, na gestão pública, a 

implementação sem diálogo e participação popular gera conflito e desrespeito pela 

falta de pertencimento com a comunidade local. Diante dessa constatação, a Profa. 

Dra. Sonia Coutinho e a Profa. Dra. Silvana Cutolo, da Faculdade de Saúde Pública, 

sistematizaram os pontos positivos e negativos presentes na utilização da Metodologia 

Multicritério. 
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Slide de apresentação sobre potencialidades e fragilidades da Metodologia Multicritério como 
ferramenta de apoio à tomada de decisão. 

 

Para o fechamento da oficina, o Prof. Dr. Pedro Roberto Jacobi fez as seguintes 

considerações: 

O exercício prepara para enfrentar a situação de crise com menos improviso e 

risco. Coloca a necessidade de tempo e respeito ao conhecimento das pessoas para 

consistência das ações. Instiga a sair da zona de conforto conhecendo e discutindo 

com outros atores e olhares para potencializar processos coletivos de aprendizagem. 

levando em conta aspectos subjetivos, especialmente quanto ao nível de informação 

da população. Proporciona, ainda, o diálogo com os critérios mais qualificados para 

além de uma visão linear, maniqueísta, enfatizando-se a necessidade de repertório 

ampliado do gestor/tomador de decisão, a intersetorialidade das políticas e o diálogo 

com a universidade (conhecimento acadêmico). O cenário de MC é de incerteza que 

deve ser considerado na tomada de decisão. Há interesses em jogo. Diante dos 

desafios e contraditórios, fugir de medidas autocráticas, para criar situações mais 

dialógicas. Apoio dos participantes para desenhar e sistematizar estratégias de tomada 

de decisão, conversando com situações reais. O papel do centro e de seus 

participantes como interlocutores e facilitadores. Como bem pontou Daniel Ryan, esse 
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tipo de metodologia permite esclarecer, racionalizar e expor interesses, mas não 

solucionar, e uma das participantes, Laura Ceneviva, sobre o aporte da universidade 

para pensar o território e a implementação de políticas públicas mais acertadas, para 

dar maior velocidade à tomada de decisão, de modo a superar o contraditório de 

tomadores de decisão sem capacidade para tal atividade. Nesse sentido, a dinâmica do 

dia foi bem sucedida justamente, segundo a Profa. Ana Paula, o comprometimento e a 

participação ativa dos participantes nas atividades foram fundamentais para os 

resultados positivos da oficina. 
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AVALIAÇÃO DA OFICINA 

A avaliação da oficina buscou levantar as impressões dos participantes sobre a 

organização e proposta da oficina, os aspectos positivos e negativos das atividades e as 

propostas e sugestões para o melhoramento e a continuidade das ações do Centro. A 

partir de 19 questionários respondidos no final do 2º dia (e algumas respostas 

enviadas por e-mail), foi identificada total aprovação dos participantes sobre 8 

quesitos, a partir de 4 escalas de valoração: ótimo, bom, regular e não satisfatório. O 

Tema foi avaliado como Ótimo por mais de 79% dos participantes, como Bom foram 

avaliados o Conteúdo (53%) e a Metodologia (75%). Quanto à infraestrutura, foram 

avaliados como Bom o Horário (75%), a Duração (68%), o Local (58%) e a Organização 

geral (54%), sendo considerada como Ótima a Recepção do evento (74%). 

Os aspectos positivos ressaltados pelos participantes centraram-se na 

perspectiva de a oficina oportunizar a troca de informações e experiências e a 

discussão e compreensão de visões diversas pelo contato e interação com uma 

variedade de atores que enriqueceram o processo de aprendizagem, especialmente 

pelo compartilhamento dos desafios, das dificuldades e do desenho de propostas 

coletivas e efetivas. Foram mencionados também: apresentação de elementos para 

operacionalizar ações em adaptação, definição de objetivo comum a partir de 

abordagem intersetorial, transversal e de corresponsabilidade, o oferecimento e 

aprimoramento de ferramentas e metodologias para tomada de decisão, alto nível do 

debate e a excelente infraestrutura e expertise dos conduzentes. Um participante 

também ressaltou a relevância de se conhecer o Centro Regional e saber de sua ação 

de apoio a processos decisórios. 

Quanto aos aspectos negativos, houve divergência entre os participantes. 

Alguns apontaram a insuficiência de tempo para esclarecer os conceitos abordados, 

abordar a complexidade do tema, elaborar as propostas, conhecer a metodologia, 

aplicação, estratégias, “para esgotar o tema”; enquanto outros apontaram a 

dificuldade de participar pela exigência de muita disponibilidade de tempo. Essa 

percepção reverberou na avaliação sobre a programação: apontou-se excesso no 

número de estudos de caso, fuga do tema específico das Mudanças Climáticas no caso 
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das hidrelétricas (estudo de caso 1); pouco foco nas metodologias e na 

caracterização/diferenciação (aplicabilidade, subjetividade, assertividade), além da 

ausência de uma abordagem executiva de tomada de decisão. Houve uma crítica do 

uso da análise mulitcriterial por ser antiga e não agregar qualidade ao processo 

decisório, e outra crítica sobre o tema abordado com foco na crise, indicando-se a 

priorização de medidas estruturantes de médio/longo prazo. Foi mencionado ainda 

que o número de participantes foi restrito.  

Na perspectiva da contribuição dos participantes, as indicações foram: explorar 

novas metodologias de identificação de medidas adaptativas; 

desenvolver/implementar iniciativas a partir das ferramentas da GVCES para o setor 

privado; realizar mais cursos, seminários sobre o tema; disponibilizar bibliografia e 

referências para estudo; interagir com o CEPED – Centro de Estudos e Pesquisas sobre 

Desastres sobre tomada de decisão sobre sistemas de proteção e prevenção de 

desastres relacionados às mudanças climáticas; ter agentes de comunicação 

participantes; inserir a variável ambiental nos diversos setores de conhecimento 

atividade econômica, administração pública; realizar ações mais práticas para facilitar 

a decisão de gestores; analisar estudo de caso com situações ocorridas de fato (muitas 

informações ficaram no “achismo” e poderia ter sido fornecido um cenário hipotético 

– ou real – com as informações existentes); reunir informações em uma plataforma 

acessível para tomadores de decisão: banco de práticas, treinamento de treinadores, 

interação entre diversos atores/setores); analisar a proposta Transition Town e 

avaliação baseada em ecossistemas; manter a periodicidade dos encontros; envolver 

mais prefeituras, gestores públicos, vereadores, deputados e instituições de 

ensino/pesquisa; e apontar uma abordagem executiva da tomada de decisão para 

estar mais alinhada com o setor privado. Além disso, um participante colocou-se à 

disposição para participar do centro, foi indicada tomada de decisão sobre questões de 

saúde pública (doenças e uso de água contaminada) e constância nos encontros, em 

diferentes locais e com práticas in loco com elaboração de projetos (pelo Centro) para 

implantação. 
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CONCLUSÕES 

A oficina cumpriu plenamente sua finalidade de aproximar o tema das 

mudanças climáticas de atores vinculados a governos locais,  empresas e ONGs. 

A dinâmica proposta foi bem sucedida como resultado de um intenso trabalho 

de organização prévio, e da ênfase em metodologias que promovem o protagonismo 

dos convidados em diferentes momentos do encontro. 

O que se observou é que existe de fato um grande interesse, e poucas 

oportunidades de acesso a este formato de aprofundamento do conhecimento e de 

diálogos compartilhados.  

Portanto, a oficina abriu um importante campo para favorecer o diálogo e a 

aprendizagem social entre os segmentos profissionais convidados, e criou um interesse 

em sensibilizá-los em relação ao tema das mudanças climáticas. 

A finalidade de criar espaços que permitam a troca de idéias e conhecimentos e 

de ter acesso a metodologias tem um importante potencial para orientar profissionais 

dos setores público, privado e social para a tomada de decisões que favoreçam a 

incorporação de medidas de adaptação às mudanças climáticas 

A aplicação de questionários pré-oficina para identificar elementos que 

promovam e ampliem o diálogo em torno do tema foi uma estratégia que colaborou 

muito para o sucesso da oficina. 

 As dinâmicas escolhidas contribuíram para verificar a importância de promover 

espaços de diálogo e formação que permitam aprofundar conhecimentos para abordar 

os desafios e oportunidades das mudanças do clima para o Brasil e para aproximar os 

cenários de mudanças climáticas ao processo de tomada de decisões. Mas, também, 

evidenciaram a necessidade de se ampliar a interlocução com a sociedade de forma 

mais ampla. 
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